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E quando algum dia os cães caçando o urso 
resvalarem na fenda na rocha e homens de gerações distantes 

puserem-se a ler nas paredes nossas letras angulosas— 
estranharão que daquilo que os contenta conhecêssemos tanto, 

embora nosso esbanjado esplendor signifique já tão pouco. 
 

[Czesław Miłosz, “Estes corredores” (1964)] 
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RESUMO 

 

FERREIRA, P. F. T. Enunciado Asseverativo e Contingência em Aristóteles: A Batalha Naval Amanhã 

em De Interpretatione 9. 2008. 81 pp. Dissertação de Mestrado. Universidade de São Paulo: Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 2008. 

 

Julgo que a recusa do determinismo causal em Metaphysica E3/K8 mediante a tese de que nem todo 

evento se deve a causas necessitantes de seus efeitos acarreta (mediante a concepção em Categoriae 5 

segundo a qual a proposição é verdadeira ou falsa conforme em um tempo se dê ou não se dê a 

correspondência entre a proposição e um estado de coisas situado nesse mesmo tempo) a recusa do 

determinismo lógico em De Interpretatione 9 mediante a tese de que proposições a respeito de eventos 

futuros contingentes não são nem verdadeiras nem falsas ex ante facto e, por conseguinte, nem toda 

proposição é em qualquer tempo verdadeira ou falsa. Julgo, ademais, que o comprometimento com a tese 

de que nem todo evento se deve a causas necessitantes de seus efeitos decorre de o filósofo comprometer-

se com a noção de deliberação. Acompanha o presente trabalho a tradução comentada de De 

Interpretatione 9. 

 

Palavras-chave: enunciado asseverativo, futuros contingentes, determinismo, bivalência. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

FERREIRA, P. F. T. Asseverative Discourse and Contingency in Aristotle: The Sea Battle Tomorrow in 

De Interpretatione 9. 2008. 81 pp. Thesis (Master of Arts). Universidade de São Paulo: Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 2008. 

 

 

Aristotle’s refusal of causal determinism in Metaphysics E3/K8 by means of the thesis that not every 

event is necessitated entails (given the conception put forward in Categories 5 that a proposition is either 

true or false according to its either corresponding or not corresponding at a given time to a state of affairs 

at that same given time) his refusal of logical determinism in De Interpretatione 9 by means of the thesis 

that propositions about future contingent events are neither true nor false ex ante facto but become either 

true or false afterwards. Aristotle’s commitment to non-necessitated events stems, it is argued, from his 

commitment to the notion of deliberation. This work includes a translation, with commentary, of De 

Interpretatione 9. 

 

Keywords: asseverative discourse, future contingents, determinism, bivalence. 
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Introdução geral 

 

 

 

Segundo Aristóteles, uma asseverativa é, essencialmente, o enunciado que efetua 

a combinação ou separação de sujeito e predicado em nível lógico com o intuito de 

plasmar em linguagem a combinação ou separação de substrato e atributo em nível 

ontológico. E, como pode se dar ou não se dar a correspondência entre a combinação ou 

separação de sujeito e predicado em nível lógico e a combinação ou separação de 

substrato e atributo em nível ontológico, uma asseverativa é, conseqüentemente, o 

enunciado que pode ser verdadeiro ou falso conforme a correspondência se dê ou não se 

dê. 

Segundo Aristóteles, o mesmo enunciado pode deixar de ser verdadeiro e passar 

a ser falso ou deixar de ser falso e passar a ser verdadeiro conforme a combinação ou 

separação de sujeito e predicado em nível lógico respectivamente deixe de corresponder 

e passe a não corresponder ou deixe de não corresponder e passe a corresponder à 

combinação ou separação de substrato e atributo em nível ontológico. Porém, não 

apenas a verdade e a falsidade dependem respectivamente de se dar e de não se dar, no 

tempo de valoração, a correspondência entre o lógico e o ontológico, mas igualmente o 

ser verdadeiro ou falso e o não ser nem verdadeiro nem falso dependem 

respectivamente de se dar ou não se dar e de nem se dar nem não se dar, no tempo de 

valoração, a correspondência entre o lógico e o ontológico − de tal modo que o mesmo 

enunciado “ocorrerá uma batalha naval amanhã” não será nem verdadeiro nem falso até 
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o tempo que estipula para a ocorrência do evento que descreve (pois a correspondência 

nem se dará nem não se dará até o tempo prescrito para tal, visto que nem o fato que 

verifica a afirmação e falsifica a negação nem qualquer fato que falsifique a afirmação e 

verifique a negação estará até então disponível), após o que tornar-se-á verdadeiro ou 

falso (pois a correspondência então se dará ou não se dará, visto que o fato que verifica 

a afirmação e falsifica a negação ou qualquer fato que falsifique a afirmação e verifique 

a negação estará a partir de então disponível). 

Em De Interpretatione 9, Aristóteles oferece, contra o argumento que pretende 

derivar o determinismo de ser ex ante facto verdadeiro ou falso que p (não-p) − ou, 

antes, de toda proposição ser, em qualquer tempo, verdadeira ou falsa e, por 

conseguinte, de ser ex ante facto verdadeiro ou falso que p (não-p) −, a resposta de que 

abaixo esboço as linhas gerais. 

 Note-se que ser desde logo verdadeiro que x fará (não fará) y amanhã acarreta 

(mediante a concepção segundo a qual a asseverativa é verdadeira ou falsa conforme se 

dê ou não se dê em um tempo a correspondência entre a combinação ou separação de 

sujeito e predicado em nível lógico e a combinação ou separação de substrato e atributo 

em nível ontológico) haver desde logo algum estado de coisas que determina que x fará 

(não fará) y amanhã − e haver desde logo algum estado de coisas que determina que x 

fará (não fará) y amanhã é incompatível com a existência de possibilidades em sentido 

(i), segundo o qual se diz de x que pode fazer (não fazer) y se, e somente se, 

 

x possui uma capacidade geral para fazer (não fazer) y e nada de exterior obsta a 

que x faça (não faça) y, desde que x ser tal-e-tal (ou x ser tal-e-tal e estar em tal-

e-tal circunstância) não faça com que x não faça (faça) y, 
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mas não é incompatível nem com a existência de possibilidades em sentido (ii), segundo 

o qual se diz de x que pode fazer (não fazer) y se, e somente se, 

 

x possui uma capacidade geral para fazer (não fazer) y e nada de exterior obsta a 

que x faça (não faça) y, ainda que x ser tal-e-tal (ou x ser tal-e-tal e estar em tal-

e-tal circunstância) faça com que x não faça (faça) y, 

 

nem com a existência de possibilidades em sentido (iii), segundo o qual se diz de x que 

pode fazer (não fazer) y se, e somente se, 

 

x possui uma capacidade geral para fazer (não fazer) y, mesmo se algo de 

exterior obsta a que x faça (não faça) y. 

 

 Ora, é incompatível com (i) mas não é incompatível nem com (ii) nem com (iii) 

na medida em que (i) não permite afirmar, mas (ii) e (iii) permitem afirmar, que existe 

algum evento e tal que é agora possível que e será o caso (não será o caso) mas é o caso 

agora que e não será o caso (será o caso). 

 Note-se, ainda, que (ii) e (iii) são, respectivamente, os sentidos de possibilidade 

que se devem a Crisipo (para quem é possível aquilo que admite a verdade desde que as 

circunstâncias, isto é, os fatores externos não impeçam, segundo o que é possível, por 

exemplo, partir-se a gema preciosa: cf., a respeito, Diógenes Laércio, Vitae 

Philosophorum VII 75 e Cícero, De Fato 13) e a Fílon (para quem é possível aquilo que 

admite a verdade ainda que as circunstâncias, isto é, os fatores externos impeçam, 

segundo o que é possível, por exemplo, queimar-se a palha submersa no mar: cf., a 

respeito, Alexandre de Afrodísia, In Aristotelis Analyticorum Priorum Librum Primum 

Commentarium 184.6-10) − e que, segundo o testemunho de Boécio (Commentarii in 

Librum Aristotelis Peri Hermeneias Secunda Editio 235.6-8), Fílon e os estóicos 
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afirmam que existe algo que será o caso (não será o caso) mas é possível não ser o caso 

(ser o caso). 

  Ora, grande é a relevância de tal constatação a empreitada de reconstruir o 

“argumento dominador” (kurieu/wn lo/goj) de Diodoro Crono (o qual, segundo o 

testemunho de Epicteto (Dissertationes II xix), compõem as premissas abaixo: 

 

 (a /) pa~n parelhluqo\j a}lhqe\j a}nagkai~o/n e}sti; 

 (a) todo passado verdadeiro é necessário; 

 

 (b /) dunat+~ a}du/naton ou}k a}kolouqei~; 

 (b) do possível não se segue o impossível; 

 

 (g /) e!sti ti dunato\n o% ou}t } e!stin a}lhqe\j ou}t } e!stai. 

 (c) existe um possível que nem é verdadeiro nem o será), 

 

visto que, se a premissa (c) deve ter a forma mais forte 

 

(c’) existe algum evento e tal que é agora possível que e seja ou venha a ser o 

caso e é agora verdadeiro que e não é e não será o caso, 

 

não a forma mais fraca 

 

(c”) existe algum evento e tal que é agora possível que e seja ou venha a ser o 

caso e não é agora verdadeiro que e é ou será o caso, 

 

o “argumento dominador” erige em definição sem mais de possível a definição de 

possível por Diodoro Crono como “aquilo que ou é ou será” (o% h@ e!stin h@ e!stai) 

mediante uma premissa mais forte (a saber, c’) com a qual se compromete apenas quem 



 11 

se compromete com (ii) ou (iii), não mediante uma premissa mais fraca (a saber, c”) 

com a qual se compromete também quem se compromete com (i) − apesar de a 

definição de possível por Diodoro Crono repugnar tanto a quem se compromete com (ii) 

ou (iii) quanto a quem se compromete com (i). 

Ora, (i) não é senão o sentido de possibilidade que requer Aristóteles, para quem 

é o caso tanto que existe algo que é possível ser mas não será o caso (isto é, que, se é 

agora possível que o evento e venha a ser o caso (não venha a ser o caso), não é o caso 

agora que e não será o caso (será o caso): cf., a respeito, Metaphysica Θ 4 1047b8-9) 

quanto que, se algo não será o caso, não é possível ser (isto é, que, se é o caso agora que 

o evento e não será o caso (será o caso), não é agora possível que e venha a ser o caso 

(não venha a ser o caso): cf., a respeito, Metaphysica Θ 4 1047b3-6) − e, por 

conseguinte, compreende-se por que as nossas fontes sobre o “argumento dominador” 

de Diodoro Crono mencionam Crisipo e Fílon, que se comprometem respectivamente 

com (ii) e (iii), mas não mencionam Aristóteles, que se compromete com (i), entre 

aqueles a quem o “argumento dominador” de Diodoro Crono ameaça: quem se 

compromete com (ii) ou (iii) não pode aceitar, mas quem se compromete com (i) pode 

aceitar, que não existe evento e algum tal que é agora possível que e será o caso (não 

será o caso) mas é o caso agora que e não será o caso (será o caso). 

Aristóteles requer (i) na medida em que se compromete com a noção de 

deliberação e a noção de deliberação pressupõe que as diferentes maneiras de atingir a 

felicidade que apreciamos com vistas a eleger, afinal, uma, e uma só, segundo a qual 

agir são opções no sentido de uma genuína abertura a contrários, isto é, no sentido de 

uma legítima alternativa entre fazer ou não fazer algo tal como apenas (i) assegura − de 

tal modo que, 
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(P1) se o determinismo é o caso, há algo de errado com a noção de deliberação; 

(P2) ora, não há nada de errado com a noção de deliberação; 

(C) portanto, o determinismo não é o caso.     (P1), (P2), 

          modus tollens 

 

A ser assim, nem há desde logo estado de coisas algum que determina que o 

agente que delibera fará (não fará) o que quer que seja nem é desde logo verdadeiro que 

o agente que delibera fará (não fará) o que quer que seja − de tal modo que proposições 

a respeito de eventos futuros contingentes não são verdadeiras ou falsas ex ante facto, 

senão que tão-somente ex post facto; e o princípio de que toda proposição é verdadeira 

ou falsa não tem a forma “toda proposição é, em qualquer tempo, verdadeira ou falsa”, 

senão que a forma “toda proposição é, caso se tornar, quando se tornar, verdadeira ou 

falsa”. 
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ENUNCIADO ASSEVERATIVO  

E CONTINGÊNCIA EM ARISTÓTELES  
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Seção 1 

O enunciado asseverativo 

 

 

 

Em De Interpretatione 4 17a1-5, Aristóteles escreve: 

 

!Esti de\ lo/goj a$paj me\n shmantiko/j [...]. a}pofantiko\j de\ ou} pa~j, a}ll’  e}n 

+̂ to\ a}lhqeu/ein h@ veu/desqai u{pa/rcei. ou}k e}n a$pasi de\ u{pa/rcei, oi^on h{ 

eu}ch\ lo/goj me\n, a}ll’  ou!te a}lhqh\j ou!te veudh/j. 

Todo enunciado é significativo, [...] mas nem todo <enunciado> é asseverativo, 

apenas aquele em que se encontra o ser verdadeiro ou falso, e não se encontra 

em todo <enunciado>. Por exemplo: a prece é um enunciado, mas não é nem 

verdadeira nem falsa. 

 

 A passagem intenta discernir, entre os enunciados, aquele cuja diferença consiste 

em ser asseverativo e, pois, admitir a verdade e a falsidade. O que, no entanto, significa 

subsistir a relação “encontrar-se em” (u{pa/rcein e}n) entre o atributo “ser verdadeiro ou 

falso” e o enunciado asseverativo? 

 A expressão, como veremos, designa a relação (“inerir em”) que subsiste entre o 

atributo per se e o substrato, de tal modo que, segundo Aristóteles, “ser verdadeiro ou 

falso” é atributo per se do enunciado asseverativo − ou, o que é o mesmo, “ser 
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verdadeiro ou falso” inere em um item na medida em que seja, este, um item de 

enunciado asseverativo.1 

 Note-se, ainda, que o enunciado asseverativo é, como veremos, tão-somente 

passível de verdade e falsidade − e, por conseguinte, deve-se tomar o presente 

a}lhqeu/ein h@ veu/desqai como presente conativo, que designa a mera pretensão, não o 

ato de enunciar o verdadeiro ou o falso.2 Senão, vejamos. 

 Na primeira acepção de atributo per se em Analytica Posteriora I 4 e I 22, A é 

um atributo per se de B se A se encontra na definição de B. Por exemplo: ser animal é 

atributo per se de homem. Assim reza a vulgata sobre o que conta como per se1: 

 

(1.a) o$sa u{pa/rcei [...] e}n t+~ ti/ e}stin (I 4 73a34-35) 

(1.b) o$sa [...] e}n e}kei/noij e}nupa/rcei e}n t+~ ti/ e}stin (I 22 84a13) 

 

 Na segunda acepção de atributo per se em Analytica Posteriora I 4 e I 22, A é 

um atributo per se de B se A se encontra em B e B se encontra na definição de A. Por 

exemplo: ser par ou ímpar é atributo per se de número (cf., a respeito, a definição de 

a!rtioj (“par”) como a}riqmo\j di/ca diairou/menoj (“número divisível por dois”) em 

Topica VI 4 142b12 e de peritto/j (“ímpar”) como a}riqmo\j me/son e!cwn (“número que 

possui termo medial”) em Topica VI 12 149a30-31). Assim reza a vulgata sobre o que 

conta como per se2: 

 

(2.a) o$soij tw~n e}nuparco/ntwn au}toi~j au}ta\ e}n t+~ lo/g+ e}nupa/rcousi t+~ ti/ 

e}stin dhlou~nti (I 4 73a37-38) 

                                                 
1 Claro, não está em jogo aqui o sentido transcendental de verdade e falsidade que, por 
exemplo, Amônio (In Aristotelis Librum De Interpretatione Commentarius 27.27-28.1) 
julga encontrar em Metaphysica Θ 10 e De Anima III 6, segundo o qual aquilo que é é 
verdadeiro e aquilo que não é é falso. 
2 Cf., a respeito, SMYTH, H. W. (1920) Greek Grammar §1878. 
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(2.b) oîj au}ta\ e}n t+~ ti/ e}stin u{pa/rcousin au}toi~j (I 22 84a13-14) 

 

 Note-se que os textos empregam “encontrar-se em” (u{pa/rcein e}n) para designar 

a relação (“inerir em”) que subsiste entre o atributo per se e o substrato. Claro, existe 

uma oscilação entre u{pa/rcein e}n (1.a; 2.b) e e}nupa/rcein e}n (1.b; 2.a), oscilação que 

se estende a algumas variantes de texto: em 73a38 (passagem 2.a, acima), o 

Coislinianus 330 (C) traz u{pa/rcousi onde os mss. trazem e}nupa/rcousi; em 84a13 

(passagem 1.b, acima), o Laurentianus 72.5 (d) traz u{pa/rcei onde os mss. trazem 

e}nupa/rcei; e o Ambrosianus L 93 (n) traz e}nupa/rconti em 84a19 (onde os mss. 

trazem u{pa/rconti) e e}nupa/rcousin em 84a20 (onde os mss. trazem u{pa/rcousin). 

Que, porém, u{pa/rcein e}n e e}nupa/rcein e}n são intercambiáveis depreende-se de 

Metaphysica ∆ 18 1022a27-29, passagem em que, a se discorrer sobre o atributo per 

se1, passa-se, sem mais − e sem variantes de texto −, de e}n t+~ ti/ e}stin u{pa/rcei a e}n 

[...] t+~ lo/g+ e}nupa/rcei. 

 A é um atributo per se2 de B se A se encontra em B e B se encontra na definição 

de A. Ora, que o ser verdadeiro ou falso se encontra no enunciado asseverativo (e tão-

somente no enunciado asseverativo) tem-se, como vimos, em De Interpretatione 4 

17a1-5; e que o enunciado asseverativo se encontra na definição de verdadeiro e falso 

tem-se em Metaphysica Γ 7 1011b23-28: 

 

}Alla\ mh\n ou}de\ metaxu\ a}ntifa/sewj e}nde/cetai ei#nai ou}qe/n, a}ll’  a}na/gkh h@ 

fa/nai h@ a}pofa/nai e%n kaq’ e{no\j o{tiou~n. dh~lon de\ prw~ton me\n 

o{risame/noij ti/ to\ a}lhqe\j kai\ veu~doj. to\ me\n ga\r le/gein to\ o@n mh\ ei#nai h@ 

to\ mh\ o@n ei#nai veu~doj, to\ de\ to\ o@n ei#nai kai\ to\ mh\ o@n mh\ ei#nai a}lhqe/j, 

w$ste kai\ o{ le/gwn ei#nai h@ mh\ a}lhqeu/sei h@ veu/setai. 

Não pode existir intermediário entre os termos da contradição, antes é necessário 

ou afirmar ou negar o que seja do que seja, o que é evidente em primeiro lugar a 
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quem define o verdadeiro e o falso, pois falso é dizer que o que é não é ou que o 

que não é é, e verdadeiro é dizer que o que é é e que o que não é não é, de modo 

que quem diz que é, ou que não é, dirá o verdadeiro ou o falso. 

 

 Aristóteles apresenta, em De Interpretatione 5 17a22-24, a definição de 

a}po/fansij (“asseverativa”, ou: “proposição”) − ou, antes, de a{plh~ a}po/fansij 

(“asseverativa simples”, ou: “proposição atômica”) − como fwnh\ shmantikh\ peri\ tou~ 

u{pa/rcein ti h@ mh\ u{pa/rcein  (“emissão vocal significativa acerca de algo ser ou não 

ser o caso”), em que fwnh\ shmantikh\ (“emissão vocal significativa”) está por lo/goj 

(“enunciado”) e a diferença peri\ tou~ u{pa/rcein ti h@ mh\ u{pa/rcein (“acerca de algo ser 

ou não ser o caso”) refere o emprego de u{pa/rcein|mh\ u{pa/rcein + dativo (“ser 

predicado/não ser predicado de”) ubíquo nos Analíticos e conspicuamente ausente, por 

exemplo, de Rhetorica e Poetica (que, segundo De Interpretatione 4 17a5-6, lidam com 

enunciados que não o asseverativo).3 

 Ora, a estrutura u{pa/rcein|mh\ u{pa/rcein + dativo (“ser predicado/não ser 

predicado de”) não faz senão explicitar a combinação/separação lógica de sujeito e 

predicado − ou, antes, a combinação/separação lógica de sujeito e predicado na medida 

em que tem a pretensão de figurar a combinação/separação ontológica de substrato e 

atributo − que Aristóteles discute, por exemplo, em Metaphysica Γ 7 1012a2-5; E 4 

1027b18-23; Θ 10 1051a34-b17; e De Anima III 6 430a27-b6. Portanto, a diferença do 

enunciado asseverativo consiste precisamente em que predicar asseverativamente Y de X 

não é senão predicar Y de X com o intuito de representar o fato de Y pertencer a X − e, 

correspondentemente, Aristóteles oferece, em De Interpretatione 6 17a26-29, a 

                                                 
3 Claro, o que não é o mesmo que dizer que a retórica e a poética não podem se ocupar 
de enunciados que tenham qualquer compromisso com a verdade ou a falsidade, apenas 
que não podem se ocupar de enunciados que tenham qualquer compromisso com a 
verdade ou a falsidade enquanto enunciados que tenham qualquer compromisso com a 
verdade ou a falsidade. 
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caracterização abaixo para o “asseverar” (a}pofai/nesqai): “é possível asseverar que o 

que é o caso não é o caso e que o que não é o caso é o caso, e que o que é o caso é o 

caso e que o que não é o caso não é o caso” (e!sti kai\ to\ u{pa/rcon a}pofai/nesqai w{j 

mh\ u{pa/rcon kai\ to\ mh\ u{pa/rcon w{j u{pa/rcon kai\ to\ u{pa/rcon w{j u{pa/rcon kai\ to\ 

mh\ u{pa/rcon w{j mh\ u{pa/rcon).  

A ser assim, como a definição de verdadeiro e falso em Metaphysica Γ 7 

1011b23-28 contém os traços que De Interpretatione 5 17a22-24 aponta serem a 

diferença do enunciado asseverativo,4 segue-se que o enunciado asseverativo encontra-

se na definição de verdadeiro e falso: verdadeiro é o enunciado asseverativo que 

corresponde à realidade e falso é o enunciado asseverativo que não corresponde à 

realidade − ou, antes, verdadeiro é o enunciado asseverativo cuja combinação ou 

separação de sujeito e predicado em nível lógico corresponde à combinação ou 

separação de substrato e atributo em nível ontológico e falso é o enunciado asseverativo 

cuja combinação ou separação de sujeito e predicado em nível lógico não corresponde à 

combinação ou separação de substrato e atributo em nível ontológico.5  

 Portanto, como o ser verdadeiro ou falso se encontra no enunciado asseverativo 

(e tão-somente no enunciado asseverativo) e, ademais, o enunciado asseverativo se 

encontra na definição de verdadeiro e falso, segue-se que o ser verdadeiro ou falso é 

atributo per se2 do enunciado asseverativo: como a diferença do enunciado asseverativo 

                                                 
4 Note-se que expressões como to\ u{pa/rcon e assemelhadas (empregues em De 
Interpretatione 5 17a22-24) equivalem a expressões como to\ o!n e assemelhadas 
(empregues em Metaphysica Γ 7 1011b23-28), visto que to\ F u{pa/rcei t+~ V e 
assemelhadas equivalem a V e}sti F e assemelhadas. 
5 Cf., ainda, Metaphysica Γ 7 1012a4-5: “quando combina deste modo, tendo afirmado 
ou negado, enuncia o verdadeiro; quando deste modo, enuncia o falso” (o$tan me\n w{di\ 
sunq*~ fa~sa h@ a}pofa~sa, a}lhqeu/ei, o$tan de\ w{di/, veu/detai) e Θ 10 1051b3-5: “está 
com a verdade quem julga que o separado está separado e que o combinado está 
combinado, e quem se põe contrariamente aos fatos está com a falsidade” (a}lhqeu/ei 
me\n o{ to\ di*rhme/non oi}o/menoj diairei~sqai kai\ to\ sugkei/menon sugkei~sqai, 
e!veustai de\ o{ e}nanti/wj e!cwn h@ ta\ pra/gmata). 
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está em dizer que algo é ou não é o caso e, ademais, consistem, por definição, o falso 

em dizer ser o caso o que não é o caso ou não ser o caso o que é o caso e o verdadeiro 

em dizer ser o caso o que é o caso e não ser o caso o que não é o caso, segue-se que o 

ser verdadeiro ou falso inere em um item na medida em que seja, este, um item de 

enunciado asseverativo. 

Contudo, se, como reporta Amônio (In Aristotelis Librum De Interpretatione 

Commentarius 66.10-30, comentário a De Interpretatione 4 17a1-7), Porfírio, assim 

como o próprio Amônio, afirmam que a definição de enunciado asseverativo encontra-

se em De Interpretatione 4 17a1-5 − o que desde logo recuso, haja vista o fato de que 

De Interpretatione 4 17a1-5 não assevera senão que o ser verdadeiro ou falso encontra-

se no enunciado asseverativo (e tão-somente no enunciado asseverativo) −, Alexandre 

de Afrodísia defende, como reporta Amônio (In Aristotelis Librum De Interpretatione 

Commentarius 80.15-81.2, comentário a De Interpretatione 5-6 17a20-26), que em De 

Interpretatione 5 17a22-24 encontra-se não a definição de enunciado asseverativo, 

senão que tão-somente o seu bosquejo, isto é, o seu delineamento geral (u{pografh/) a 

partir das noções de afirmação e de negação. 

Amônio (In Aristotelis Librum De Interpretatione Commentarius 15.16-30, 

comentário a De Interpretatione 1 16a1-2) reporta a controvérsia a seguir: sendo três os 

modos de divisão em sentido proeminente (oi{ kuri/wj lego/menoi tw~n diaire/sewn 

tro/poi), a saber, (1) do gênero em suas espécies (tou~ ge/nouj ei}j ta\ ei!dh); (2) do todo 

em suas partes (tou~ o$lou ei}j ta\ me/rh); e (3) do termo homônimo em suas diferentes 

acepções (th~j o{mwnu/mou fwnh~j ei}j ta\ dia/fora shmaino/mena), o modo de divisão 

da asseverativa (a}po/fansij) em afirmação e negação (kata/fasij kai\ a}po/fasij) 

seria, segundo Alexandre de Afrodísia, (3), mas, segundo Porfírio − tese que Amônio 

subscreve −, (1). 
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 Amônio reporta igualmente os argumentos abaixo. Segundo 66.10-30, Porfírio, 

assim como o próprio Amônio, afirmam que o termo homônimo jamais figura na 

definição de suas diferentes acepções (tw~n o{mwnu/mwn fwnw~n ou}de/pote pro\j th\n tw~n 

o{rismw~n sumplh/rwsin paralambanome/nwn) e que a}po/fansij figura como gênero 

no que julgam ser a definição de kata/fasij como a}po/fansi/j tinoj kata/ tinoj e de 

a}po/fasij como a}po/fansi/j tinoj a}po/ tinoj em De Interpretatione 6 17a25-26. 

Segundo 67.22-68.9, Alexandre de Afrodísia defende que a}po/fansij não é gênero 

porque não se predica a mesmo título (koinw~j kathgorou/menon) de kata/fasij e de 

a}po/fasij, antes a kata/fasij o é primariamente (pro/teron) e a a}po/fasij o é 

secundariamente (u$steron) − cf., a respeito, De Interpretatione 5 17a8-9: “o primeiro 

enunciado asseverativo a ser uno é a afirmação; a seguir, a negação” (e!sti [...] eîj 

prw~toj lo/goj a}pofantiko\j kata/fasij, ei#ta a}po/fasij). 

 Ora, não é necessário que a}po/fansi/j tinoj kata/ tinoj seja a definição de 

kata/fasij ou que a}po/fansi/j tinoj a}po/ tinoj seja a definição de a}po/fasij, senão 

que cada qual tão-somente a caracterização sumária, mediante as noções de ti kata/ 

tinoj e ti a}po/ tinoj, do que é para a asseverativa ser respectivamente uma afirmação 

ou uma negação − segundo o que, é possível tomar a}po/fansij como o termo 

homônimo que se divide em suas diferentes acepções kata/fasij e a}po/fasij. E, com 

efeito, afirmação e negação não são asseverativas a mesmo título − antes a afirmação o 

é primariamente e a negação o é secundariamente −, visto que a afirmação assevera de 

forma determinada, ao passo que a negação não o pode fazer: a afirmação “x está 

caminhando” não designa senão o fato de que x está caminhando, ao passo que a 

negação “x não está caminhando” pode designar o fato de que, digamos, x está sentado 

(e, pois, não está de fato caminhando); de que, digamos, x é o número 3 (e, pois, não é 

tal que possa caminhar); ou de que, digamos, há tão-somente a, b, c (e, pois, nem sequer 
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há x) − de tal modo que, como a afirmação instaura com a realidade uma relação de 

correspondência direta como à negação é vedado fazer − visto que uma proposição 

afirmativa corresponde a um fato positivo, ao passo que uma proposição negativa não 

corresponde a um fato negativo, senão que a qualquer fato positivo que denote que não 

se dá aquele preciso fato positivo que a falsifica −, a afirmação, quando verdadeira, 

plasma o mundo em linguagem, por assim dizer, como à negação, quando verdadeira, é 

vedado fazer. 

 Contudo, Alexandre de Afrodísia defende alhures (In Aristotelis Metaphysica 

Commentaria 241.12-15, passagem em que cita Categoriae 1 1a1-2) que os homônimos 

nada possuem em comum a não ser tão-somente o nome que possuem, sendo diferente a 

essência de cada qual (ta/ [...] ge o{mw/numa ou}deno\j koinwnei~ a}llh/loij a!llou kata\ 

to\ koinw~j kathgorou/menon au}tw~n o!noma h@ tou~ o}no/matoj mo/nou, ei! ge o{mw/numa/ 

e}stin ŵn o!noma mo/non koino/n, o{ de\ kata\ tou!noma lo/goj th~j ou}si/aj e$teroj) − 

segundo o que, kata/fasij e a}po/fasij, não sendo senão diferentes acepções de 

a}po/fansij, possuem tanto em comum quanto os homônimos pena = pluma e pena = 

castigo. 

Porém, o próprio Alexandre de Afrodísia acrescenta (In Aristotelis Metaphysica 

Commentaria 241.22-23) que em sentido mais corriqueiro ou mais vulgar (koino/teron) 

se diz a homonímia do ser, de acordo com o que a remissão àquilo que é ser em sentido 

primário, a saber, a substância assegura a unidade focal (pro\j e$n) de tudo aquilo que é 

ser (visto que a substância tem ser de per si, mas as demais categorias têm ser tão-

somente mediante um outro, a saber, a substância de que cada qual é uma qualidade, 

uma quantidade etc.). Ora, é possível tomar igualmente “afirmação” e “negação” como 

os homônimos (no sentido que Alexandre de Afrodísia chama de mais corriqueiro ou 

mais vulgar) em que se divide o enunciado asseverativo, de acordo com o que a 
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remissão àquilo que é enunciado asseverativo em sentido primário, a saber, a afirmação 

assegura a unidade focal de tudo aquilo que é enunciado asseverativo (visto que a 

afirmação assevera de per si que tal-e-tal é o caso, mas a negação assevera tão-somente 

mediante um outro, a saber, qualquer fato positivo que denote que não se dá aquele 

preciso fato positivo que a falsifica). 

A ser assim, como, segundo Metaphysica Γ 2 1003b12-15, a uma mesma ciência 

cabe investigar não só aquilo que se diga kaq } e$n, mas também aquilo que se diga pro\j 

mi/an [...] fu/sin − e, segundo Alexandre de Afrodísia (In Aristotelis Metaphysica 

Commentaria 243.31-32, comentário a Metaphysica Γ 2 1003b12-15), “por ‘aquilo que 

se diga kaq } e$n’ Aristóteles designa os sinônimos, isto é, o que incide sob um gênero 

comum” (kaq } e%n [...] lego/mena le/gei ta\ sunw/numa kai\ ta\ u{f } e$n ti koino\n 

tetagme/na ge/noj) −, segue-se que, para se ter o resultado de que a uma mesma ciência 

cabe investigar tanto a afirmação quanto a negação, não é necessário supor que o 

enunciado asseverativo tem para com a afirmação e a negação a relação que o gênero 

tem para com suas espécies, antes apenas que tem a relação que o termo homônimo (no 

sentido que Alexandre de Afrodísia chama de mais corriqueiro ou mais vulgar) tem para 

com suas diferentes acepções. 

Ora, o fato de que Alexandre de Afrodísia defende que fwnh\ shmantikh\ peri\ 

tou~ u{pa/rcein ti h@ mh\ u{pa/rcein não é a definição de enunciado asseverativo, senão 

que tão-somente o seu delineamento geral a partir das noções de afirmação e de 

negação, não se deve senão a que Alexandre de Afrodísia subscreve a objeção de 

Aspásio a definições que contêm disjunções. Aspásio (In Aristotelis Ethica Nicomachea 

Commentaria 59.1-11, comentário a Ethica Nicomachea III 1-3 Bekker [1 Bywater]), 

com efeito, observa, a respeito de definições que, como a suposta definição de 

“involuntário” (a}kou/sion) como “por força ou por ignorância” (bi/& h@ di } a!gnoian) 
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em Ethica Nicomachea III 3 Bekker [1 Bywater] 1111a22, contêm disjunções, que “é 

possível definir até homônimos desse modo” (tou/t+ [...] t+~ tro/p+ kai\ ta\ o{mw/numa 

e!stin o{ri/zesqai) − e por “homônimos” Aspásio designa, aí, termos cujas acepções 

nada possuem em comum a não ser tão-somente o nome que possuem, isto é, termos 

tais como pena = pluma ou castigo.6 

Contudo, se, de acordo com a objeção de Aspásio, bi/& h@ di } a!gnoian pode ser 

ainda uma exposição das espécies do involuntário (ei}dw~n [...] e!kqesij tw~n tou~ 

a}kousi/ou) − visto que, segundo Aspásio, “involuntário” se predica de modo sinônimo 

de “por força” e de “por ignorância” (to\ a}kou/sion [...] dokei~ sunwnu/mwj au}tw~n 

<dhl. tou~ bi/& kai\ tou~ di } a!gnoian> kathgorei~sqai), sendo, pois, o gênero destes −, 

fwnh\ shmantikh\ peri\ tou~ u{pa/rcein ti h@ mh\ u{pa/rcein não pode ser senão o 

delineamento geral, a partir das noções de afirmação e de negação, do que é ser uma 

asseverativa, visto que “asseverativa” não se predica a mesmo título de “afirmação” e de 

“negação”, sendo, antes, termo homônimo − não, todavia, como pena = pluma ou 

castigo, mas no sentido que Alexandre de Afrodísia chama de mais corriqueiro ou mais 

vulgar. 

Postos, no entanto, de parte os escrúpulos de Aspásio, é possível tomar fwnh\ 

shmantikh\ peri\ tou~ u{pa/rcein ti h@ mh\ u{pa/rcein (“emissão vocal significativa acerca 

de algo ser ou não ser o caso”) como a definição de asseverativa (ou, antes, de 

asseverativa simples) − feita, todavia, a ressalva de que afirmação e negação não são 

asseverativas a mesmo título, antes a afirmação o é de per si e a negação o é mediante 

um outro. A ser assim, como a diferença do enunciado asseverativo encontra-se na 

definição de verdadeiro e falso e, ademais, o ser verdadeiro ou falso encontra-se no 

enunciado asseverativo (e tão-somente no enunciado asseverativo), segue-se que “ser 

                                                 
6 Aspásio oferece o exemplo klei/j = chave ou clavícula. 
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verdadeiro ou falso” é atributo per se − na segunda, não, evidentemente, na primeira 

acepção de atributo per se em Analytica Posteriora I 4 e I 22 − do enunciado 

asseverativo. 

 Por conseguinte, o ser verdadeiro ou falso inere em um item na medida em que 

seja, este, um item de enunciado asseverativo. Contudo, que tipo de atributo per se do 

enunciado asseverativo é o ser verdadeiro ou falso? Ora, o ser verdadeiro ou falso, como 

vimos, não se encontra na definição de enunciado asseverativo, senão que no enunciado 

asseverativo (e tão-somente no enunciado asseverativo). Será, então, um per se accidens 

ou um per se proprium? 

 Prima facie, o ser verdadeiro ou falso não pode ser atributo próprio do 

enunciado asseverativo, visto que o atributo próprio e o substrato são co-extensivos e 

intercambiáveis, ao passo que proposições a respeito de futuros contingentes não são, 

como veremos, nem verdadeiras nem falsas antes que se dê ou não se dê, no tempo 

prescrito por elas para tal, o fato que descrevem, muito embora se tornem verdadeiras 

ou falsas conforme se dê ou não se dê, no tempo prescrito por elas para tal, o fato que 

descrevem.7 

 Porfírio, no entanto, assinala, em Isagoge 12.16-17,8 que A é um atributo próprio 

de B se A se predica apenas de B e de todo B em algum momento − ou, o que é o 

mesmo, que A é um atributo próprio de B se, e somente se, A se predica apenas de B e, 

para todo B, existe pelo menos um tempo em que A se predica de B. 

Porfírio atribui, em Isagoge 12.13-22, aos antigos, sobretudo, entre estes, aos 

peripatéticos (o sujeito oculto de diairou~si em Isagoge 12.13, a saber, oi{ palaioi\ [...] 

kai\ tou/twn ma/lista oi{ e}k tou~ peripa/tou − cf., a respeito, Isagoge 1.15), a 

                                                 
7 Cf., a respeito, a seção 4, abaixo. 
8 Cf., a respeito, BARNES, J. (2003) Porphyry: Introduction [Oxford: Clarendon Press], 
pp. 201-19. 
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quadripartição dos sentidos de “próprio” de que é este o terceiro sentido. Ora, não 

apenas uma tal quadripartição dos sentidos de “próprio” parece remontar a Topica V 

128b34-129a5 como, ademais, Alexandre de Afrodísia (In Aristotelis Topicorum Libros 

Octo Commentaria 369.7-8) faz remontar uma tal quadripartição dos sentidos de 

“próprio” a Topica V. 

 Porfírio aduz o exemplo “encanecer”, que, ao que tudo indica, se predica apenas 

do ser humano e de todo ser humano quando idoso, ainda que não se predique de todo 

ser humano em qualquer tempo. Ora, “ser verdadeiro ou ser falso”, ao que tudo indica, 

igualmente se predica apenas do enunciado asseverativo e de todo enunciado 

asseverativo quando do tempo a que se refere, ainda que não se predique de todo 

enunciado asseverativo em qualquer tempo. 

 Contudo, não só, segundo Analytica Priora I 13 32b5-7, “encanecer” não se 

predica de todo ser humano quando idoso, senão que w{j e}pi\ to\ polu/ (“nas mais das 

vezes”), como também, neste preciso momento, não só há proposições que não são nem 

verdadeiras nem falsas, mas se tornarão verdadeiras ou falsas, por exemplo: “haverá 

uma batalha naval amanhã” e “não haverá uma batalha naval amanhã”; como também 

há proposições que não são nem verdadeiras nem falsas e jamais se tornarão verdadeiras 

ou falsas, por exemplo: “haverá uma batalha naval” e “não haverá uma batalha naval”, 

caso nunca mais haja uma batalha naval em todo o infinito porvir (sendo a referência 

temporal que portam não mais do que a flexão verbal futura, a proposição “haverá uma 

batalha naval” será verdadeira se ocorrer alguma batalha naval em algum momento 

futuro e falsa se não ocorrer batalha naval alguma em momento futuro algum; e a 

proposição “não haverá uma batalha naval” será verdadeira se não ocorrer batalha naval 

alguma em momento futuro algum e falsa se ocorrer alguma batalha naval em algum 
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momento futuro − mas, assumindo-se, com Aristóteles,9 que o tempo é infinito e, 

portanto, assumindo-se que não é possível percorrer por completo todo o tempo futuro, 

inexiste o tempo em que se tornarão verdadeiras ou falsas caso nunca mais haja uma 

batalha naval). Desse modo, assim como não são co-extensivos e intercambiáveis “ser 

um ser humano” e “encanecer” (quando idoso) − visto que nem todo ser humano vem a 

encanecer quando idoso −, não são co-extensivos e intercambiáveis “ser um enunciado 

asseverativo” e “ser verdadeiro ou falso” (quando do tempo a que se refere), visto que 

nem todo enunciado asseverativo vem a ser verdadeiro ou falso quando do tempo a que 

se refere. 

 Claro, as proposições indefinidas “haverá uma batalha naval” e “não haverá uma 

batalha naval” podem ser tomadas como proposições singulares, a saber, como “haverá 

(não haverá) em tal-e-tal tempo futuro etc.”, assim como as proposições indefinidas 

“homem é branco” e “homem não é branco” podem ser tomadas como proposições 

singulares, a saber, como “este homem é (não é) etc.”. Contudo, assim como as 

proposições indefinidas “homem é branco” e “homem não é branco” podem também ser 

tomadas como universais ou particulares, a saber, respectivamente como “todo homem 

é branco” ou “algum homem é branco” e “nenhum homem é branco” ou “algum homem 

não é branco”, igualmente as proposições indefinidas “haverá uma batalha naval” e 

“não haverá uma batalha naval” podem também ser tomadas como universais ou 

particulares, a saber, respectivamente como “haverá em todo tempo futuro uma batalha 

naval” ou “haverá em algum tempo futuro uma batalha naval” e “não haverá em nenhum 

tempo futuro uma batalha naval” ou “não haverá em algum tempo futuro uma batalha 

naval” − de tal modo que, tomadas respectivamente como particular afirmativa e 

                                                 
9 Cf., a respeito, De Caelo I 10-II 1. 
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universal negativa, jamais se tornarão verdadeiras ou falsas caso nunca mais haja uma 

batalha naval em todo o infinito porvir. 

 Alexandre de Afrodísia anota o fato de que nem todo ser humano encanece 

quando idoso (In Aristotelis Analyticorum Priorum Librum Primum Commentarium 

162.6-9, comentário a Analytica Priora I 13 32b5-7) e afirma tanto (In Aristotelis 

Topicorum Libros Octo Commentaria 177.19-27) que, sendo acidentes (sumbebhko/ta) 

que sucedem contingentemente (e}ndecome/nwj), “encanecer” sucede majoritariamente 

(e}pi\ to\ plei~ston) e “não encanecer” sucede minoritariamente (e}p } e!latton) quanto 

(In Aristotelis Topicorum Libros Octo Commentaria 399.29-400.4) que “encanecer” 

sucede por natureza (fu/sei) a todo ser humano porque todo ser humano é receptivo do 

encanecer − o que Aristóteles assinala (em Ethica Eudemia II 8 1224b31-35) ao 

distinguir entre o que se diz “por natureza” porque desde o primeiro instante acompanha 

aquilo de que se diz e o que se diz “por natureza” porque sobrevém ulteriormente se 

correr a contento o desenvolvimento que vier a ter aquilo de que se diz −, de tal modo 

que, “a menos que se acrescente o ‘por natureza’ ou algo outro que assinale a aptidão a 

receber o atributo, não se diz o atributo próprio” (mh\ prosqei\j to\ fu/sei h@ a!llo ti o% 

pro\j to\ de/xasqai au}to\ e}pithdeio/thta shmai/nei, ou}k a@n to\ i!dion le/goi). 

Igualmente, como vimos, nem todo enunciado asseverativo vem a ser verdadeiro 

ou falso quando do tempo a que se refere, antes, sendo acidentes que sucedem 

contingentemente, “vir a ser verdadeiro ou falso” sucede majoritariamente e “não vir a 

ser nem verdadeiro nem falso” sucede minoritariamente, mas “vir a ser verdadeiro ou 

falso” sucede por natureza a todo enunciado asseverativo porque todo enunciado 

asseverativo é receptivo do vir a ser verdadeiro ou falso10 − já que, como vimos, a 

                                                 
10 Cf., a respeito, Amônio, In Aristotelis Librum De Interpretatione Commentarius 2.23-
24; 5.16-17; e, em especial, 155.2-3. Julgo que a expressão “ser receptivo do verdadeiro 
e do falso” é, aí, reminiscente de Alexandre de Afrodísia. 
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diferença do enunciado asseverativo está em dizer que algo é ou não é o caso e, por 

definição, consistem o falso em asseverar ser o caso o que não é o caso ou não ser o 

caso o que é o caso e o verdadeiro em asseverar ser o caso o que é o caso e não ser o 

caso o que não é o caso −, de tal modo que, a menos que se acrescente o “por natureza” 

ou algo outro que assinale a aptidão a receber o atributo, não se diz o atributo próprio. 

A ser assim, visto que “ser uma asseverativa” e “ser por natureza passível de 

verdade ou falsidade” são co-extensivos e intercambiáveis, “ser verdadeiro ou falso”, se 

por isso se entende “ser por natureza passível de verdade ou falsidade”, é per se 

proprium, não per se accidens, do enunciado asseverativo, mas, se por isso se entende 

“ser em todo momento verdadeiro ou falso” ou “ser em algum momento verdadeiro ou 

falso”, “ser verdadeiro ou falso” é per se accidens, não per se proprium, do enunciado 

asseverativo, visto que nem “ser uma asseverativa” e “ser em todo momento verdadeiro 

ou falso” nem “ser uma asseverativa” e “ser em algum momento verdadeiro ou falso” 

são co-extensivos e intercambiáveis. 
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Seção 2 

Deliberação, ação e responsabilidade moral 

 

 

 

Em De Interpretatione 9 18b31-33, Aristóteles afirma que, se o determinismo for o 

caso, não existe margem para “deliberar” (bouleu/esqai) ou para “dar-se o trabalho” 

(pragmateu/esqai). Julgo serem esses os argumentos por meio de que Aristóteles 

embasa uma recusa, em geral, do determinismo. 

 Note-se que uma recusa, em geral, do determinismo consiste em admitir não (ou, 

ao menos, não só) a noção de possibilidade (doravante: possibilidade em sentido (a)) 

segundo a qual se diz de um sujeito que pode fazer x (pode não fazer x) se, e somente 

se, (a.1) o sujeito exibe certa aptidão geral a fazer x (a não fazer x) e (a.2) inexiste 

qualquer impedimento exterior a que o sujeito faça x (não faça x), ainda que (a.3) sua 

natureza seja tal que faça com que o sujeito não faça x (faça x), mas a noção de 

possibilidade (doravante: possibilidade em sentido (b)) segundo a qual se diz de um 

sujeito que pode fazer x (pode não fazer x) se, e somente se, (b.1) o sujeito exibe certa 

aptidão geral a fazer x (a não fazer x) e (b.2) inexiste qualquer impedimento exterior a 

que o sujeito faça x (não faça x), desde que (b.3) sua natureza seja tal que não faça com 

que o sujeito não faça x (faça x), visto que, se, com efeito, por determinismo se designa, 

em geral, a tese de que todos os eventos que podem ocorrer (podem não ocorrer) são os 

que efetivamente ocorrem (não ocorrem), a noção de possibilidade que o determinismo 

elimina é não (ou, ao menos, não só) aquela em questão no sentido (a) acima, mas 
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aquela em questão no sentido (b) acima, segundo a qual se tem, ao agir, uma genuína 

abertura a contrários, isto é, uma legítima alternativa entre fazer ou não fazer algo. 

 Note-se, ainda, que, como veremos, os argumentos por meio de que Aristóteles 

embasa uma recusa, em geral, do determinismo visam não a demonstrar conclusões 

verdadeiras a partir de premissas verdadeiras, senão que a apontar o preço a ser pago 

por quem defende a posição contrária − de tal modo que responder a eles consiste ou 

bem em arcar com as conseqüências que o argumento assinala ou, então, em mostrar 

que é possível salvaguardar de algum modo aquilo que o argumento apenas 

aparentemente ameaça.11 Senão, vejamos.  

 Parece-nos, ao agir, que podemos − no sentido (b) acima, não (ou, ao menos, não 

só) no sentido (a) acima − agir diferentemente, impressão especialmente pronunciada ao 

deliberarmos e ao nos darmos o trabalho de fazer algo. Ao deliberarmos, parece-nos que 

os diferentes cursos de ação que avaliamos com vistas a eleger, afinal, aquele que 

promova (ou, antes, melhor promova) o fim sobre o qual recai a nossa preferência são 

opções no sentido de uma genuína abertura a contrários. Ao nos darmos o trabalho de 

fazer algo, parece-nos que empenhar ou não empenhar esforços com vistas a fazer, 

afinal, com que se efetive o fim sobre o qual recai a nossa preferência são opções no 

sentido de uma legítima alternativa entre fazer ou não fazer algo. A ser assim, o sentido 

a se oferecer para a “evidência” (o{rw~men, 19a7; dh~la, 19a12) de que o determinismo 

não é, e não pode ser, o caso consiste em que noções tais como “deliberar” e “dar-se o 

trabalho” pressupõem que o determinismo não é, e não pode ser, o caso. 

Abordo, a seguir, o primeiro argumento (“sob o determinismo, não existe 

margem para deliberar”). Em De Interpretatione 9 18b26-31, Aristóteles afirma que o 

                                                 
11 Cf., a respeito, SEEL, G. “Transcendental Arguments against Determinism in Ancient 
Philosophy” em MOUTSOPOULOS, E. & PROTOPAPA-MARNELI, M., eds. (2007) 
Necessity-Chance-Freedom in Ancient Philosophy [Athens: The Academy of Athens], 
pp. 1-29. 
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determinismo elimina a abertura a contrários característica de to\ o{po/ter } e!tucen (“o 

que tanto podia ser quanto não ser”). E, ademais, afirma, em Ethica Nicomachea III 5 

Bekker [3 Bywater] 1112a30-31, que não se delibera senão peri\ tw~n e}f } h{mi~n 

praktw~n (“sobre aquilo que está em nosso poder no âmbito da ação”) − e, em Ethica 

Nicomachea III 7 Bekker [5 Bywater] 1113b7-11, acrescenta que a noção de e}f } h{mi~n 

(“aquilo que está em nosso poder”) pressupõe a alternativa entre se fazer ou não se fazer 

algo segundo a qual está em nosso poder fazer x se, e somente se, está em nosso poder 

não fazer x e está em nosso poder não fazer x se, e somente se, está em nosso poder 

fazer x. 

Ora, a noção de possibilidade que o determinismo elimina é, como vimos, não 

(ou, ao menos, não só) aquela em questão no sentido (a) acima, mas aquela em questão 

no sentido (b) acima. Tem-se, assim, que o determinismo elimina a noção de 

deliberação na medida em que a noção de e}f } h{mi~n de que depende a noção de 

deliberação pressupõe a legítima alternativa entre se fazer ou não se fazer algo, isto é, a 

genuína abertura a contrários característica de to\ o{po/ter } e!tucen que o determinismo 

elimina. 

Cabe, por conseguinte, a quem defende o paradigma determinista mostrar como 

se deve tomar a noção de e}f } h{mi~n de modo a se conservar tanto a tese segundo a qual o 

determinismo elimina a abertura genuína a contrários quanto a tese segundo a qual a 

noção de e}f } h{mi~n não pressupõe a alternativa legítima entre se fazer ou não se fazer 

algo − precisamente o que, segundo Alexandre de Afrodísia (De Fato 13 181.13-14), 

fazem os estóicos:12 estes, com efeito, “por suprimir o fato de que o homem tem a 

liberdade de escolher e de fazer contrários, afirmam que está em nosso poder o que 

                                                 
12 Cf., a respeito, BOBZIEN, S. (1998a) Determinism and Freedom in Stoic Philosophy 
[Oxford: Clarendon Press], seções 8.1 e 8.4 e BOBZIEN, S. (1998b) “The Inadvertent 
Conception and Late Birth of the Free-Will Problem” Phronesis 43: 133-75, seções II e 
VI. 
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ocorre, ademais, por nosso intermédio” (a}nairou~ntej [...] to\ e}xousi/an e!cein to\n 

a!nqrwpon th~j ai{re/sew/j te kai\ pra/xewj tw~n a}ntikeime/nwn, le/gousin e}f } h{mi~n 

ei#nai to\ gino/menon kai\ di } h{mw~n) − ou, antes, como traz o escólio que a segunda mão 

anota no códex Marcianus 261 (B): “deve-se, é provável, ler: ‘afirmam que está em 

nosso poder o que ocorre não apenas sob efeito do destino como, ademais, por nosso 

intermédio’” (i!swj dei~ le/gein; le/gousin e}f } h{mi~n ei#nai to\ u{po/ te th~j ei{marme/nhj 

gino/menon kai\ di } h{mw~n), a qual não é senão a mesma definição de e}f } h{mi~n que 

reporta Nemésio de Emessa (De Natura Hominis seção 34, linhas 62-63): “o que ocorre 

por nosso intermédio sob efeito do destino” (to\ di } h{mw~n u{po\ th~j ei{marme/nhj 

gigno/menon) e a que o próprio Alexandre de Afrodísia aparentemente se refere logo 

mais adiante (De Fato 13 182.12-14): “afirmam que <os movimentos e as atividades> 

que ocorrem por intermédio dos animais sob efeito do destino estão em poder dos 

animais” (ta\j <kinh/seij te kai\ e}nergei/aj> dia\ tw~n z+/wn u{po\ th~j ei{marme/nhj 

ginome/naj e}pi\ toi~j z+/oij ei#nai le/gousin). 

Note-se, ainda, que, como a noção de deliberação depende não (ou, ao menos, 

não só) de uma noção de e}f } h{mi~n à estóica, mas de uma noção de e}f } h{mi~n à 

aristotélica, os estóicos arcam com as conseqüências que assinala o primeiro argumento 

em De Interpretatione 9 18b31-33 ao formular uma teoria sobre a ação que, como 

veremos,13 não tem qualquer lugar para uma noção de deliberação (que depende, por 

sua vez, de uma noção de e}f } h{mi~n que pressupõe a noção de possibilidade não − ou, ao 

menos, não só − no sentido (a) acima, mas no sentido (b) acima), senão que tão-somente 

para uma noção de assentimento conforme a natureza que possua o agente (que 

depende, por sua vez, de uma noção de e}f } h{mi~n que pressupõe a noção de 

                                                 
13 Cf., a respeito, a seção 3, abaixo. 
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possibilidade não, evidentemente, no sentido (b) acima, mas tão-somente no sentido (a) 

acima). 

Abordo, a seguir, o segundo argumento (“sob o determinismo, não existe 

margem para dar-se o trabalho”). Em De Interpretatione 9 18b31-33, Aristóteles afirma 

não só que dar-se o trabalho será em vão, mas que será em vão dar-se o trabalho “como 

se, caso fizéssemos isto, isto se desse e, caso não <fizéssemos> isto, isto não se desse” 

(w{j e}a\n me\n todi\ poih/somen, e!stai todi/, e}a\n de\ mh\ todi/, ou}k e!stai todi/). 

Ora, o ponto aparenta ser o mesmo que introduz o “argumento preguiçoso” 

(a}rgo\j lo/goj): se, digamos, for o caso desde logo que curar-te-ás de teu mal, curar-te-

ás de teu mal quer vás quer não vás a um médico; e, se for o caso desde logo que não te 

curarás de teu mal, não te curarás de teu mal quer não vás quer vás a um médico − de tal 

modo que, se o determinismo for o caso, são fúteis os esforços empenhados. 

Cabe, por conseguinte, a quem defende o paradigma determinista refutar o 

“argumento preguiçoso” − precisamente o que fazem os estóicos em Cícero (De Fato 

28-30) e Orígenes (Contra Celsum II 20) ao afirmar que, com efeito, admitir o destino 

significa comprometer-se com a tese de que é impossível alterar o futuro, mas 

comprometer-se com a tese de que é impossível alterar o futuro não significa admitir 

que os esforços empenhados não compõem a empreitada de o produzir: se, digamos, 

curar-te-ás de teu mal por ires a um médico (isto é, se o primeiro não está fadado a 

acontecer senão em conjunto com o segundo), é imprescindível que vás a um médico 

para que te cures; e, se não te curarás de teu mal por não ires a um médico (isto é, se o 

primeiro não está fadado a acontecer senão em conjunto com o segundo), é 

imprescindível que não vás a um médico para que não te cures. 

Tem-se, assim, que os estóicos mostram que é possível salvaguardar, sob a 

rubrica do confatalis, a noção de “dar-se o trabalho” que o segundo argumento em De 
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Interpretatione 9 18b31-33 apenas aparentemente ameaça: de ser desde logo o caso que 

curar-te-ás de teu mal não se segue que curar-te-ás de teu mal faças o que quer que 

faças, antes resta, ainda, fazer ou deixar de fazer o que quer que esteja fadado em 

conjunto com o resultado (no caso: ir a um médico); e de ser desde logo o caso que não 

te curarás de teu mal não se segue que não te curarás de teu mal faças o que quer que 

faças, antes resta, ainda, fazer ou deixar de fazer o que quer que esteja fadado em 

conjunto com o resultado (no caso: não ir a um médico). 

 Note-se, todavia, que Aristóteles não argumenta que o determinismo torna 

absurda a responsabilização moral e injustos tanto os louvores e as reprimendas 

(e!painoi kai\ vo/goi) quanto as distinções e as punições (timai\ kai\ kola/seij). E o 

silêncio de Aristóteles apenas se acentua ante o fato de que Cícero (De Fato 40-43) 

reporta que, contra o argumento que deriva não ser justos nem os louvores e as 

reprimendas (nec laudationes nec vituperationes, 40) nem as distinções e as punições 

(nec honores nec supplicia, 40) de não estar em nosso poder (segundo a caracterização 

aristotélica, bem entendido, não segundo a caracterização estóica) nem os assentimentos 

nem, em geral, as ações (neque adsensiones neque actiones, 40), Crisipo assevera que 

de qualquer movimento são causa auxiliar (causa adjuvantis, 41) a representação e 

causa principal (causa principalis, 41) a natureza de quem age, de modo a ser, com 

efeito, justos tanto os louvores e as reprimendas quanto as distinções e as punições em 

razão de estar em nosso poder (segundo a caracterização estóica, bem entendido, não 

segundo a caracterização aristotélica) tanto os assentimentos quanto, em geral, as ações. 

Ora, o argumento a que Crisipo oferece a resposta acima repousa sobre o 

princípio de que uma pessoa é moralmente responsável pelo que faz somente se, ao agir, 

pode (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) agir 

diferentemente − que, no entanto, traz em seu bojo a dificuldade abaixo. 
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Suponha-se, por exemplo, uma pessoa P1, que habita um mundo totalmente 

determinado M1 e pratica uma ação determinada A1. Suponha-se, igualmente, uma 

pessoa P2, em tudo idêntica a P1, exceto pelo fato de que habita um mundo M2 (em 

tudo idêntico a M1, exceto pelo fato de ser parcialmente indeterminado) e pratica uma 

ação A2 (em tudo idêntica a A1, exceto pelo fato de ser indeterminada). Segundo o 

princípio que estabelece que uma pessoa é moralmente responsável pelo que faz 

somente se, ao agir, pode (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no 

sentido (a) acima) agir diferentemente, P2 é moralmente responsável por A2, ao passo 

que P1 não é moralmente responsável por A1. Entretanto, o fato de M ser totalmente 

determinado ou parcialmente indeterminado não interfere com a agência de P ao 

praticar A: P1 e P2 exercem o mesmo controle respectivamente sobre A1 e A2 na 

medida em que tomam por conta própria o mesmo fim como seu e elegem por conta 

própria os mesmos meios de que, afinal, lançam mão para o atingir − apesar de que M2 

tem lugar para a noção de deliberação, ao passo que M1 não tem lugar para a noção de 

deliberação. 

Aristóteles, no entanto, se compromete com o princípio de que uma pessoa é 

moralmente responsável pelo que faz somente se, ao agir, pode (no sentido (b) acima, 

não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) agir diferentemente?  

Em Ethica Eudemia II 9 1225b8-10, Aristóteles sustenta ser a ação voluntária se, 

e somente se, (i’) o princípio da ação está no agente; (ii’) o agente conhece as 

circunstâncias nas quais se dá a ação; e (iii’) está em poder do agente tanto realizar 

quanto não realizar a ação (o$sa [...] e}f } e{aut+~ o@n mh\ pra/ttein pra/ttei mh\ a}gnow~n 

kai\ di } au{to/n, e{kou/sia tau~t } a}na/gkh eînai, kai\ to\ e{kou/sion tou~t } e}sti/n). Por 

conseguinte, toda ação voluntária é, segundo a Ethica Eudemia, uma ação que se pode 
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(no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) realizar ou 

não realizar. 

Em Ethica Nicomachea III 3 1111a22-24, Aristóteles sustenta, no entanto, ser a 

ação voluntária se, e somente se, (i”) o princípio da ação está no agente; e (ii”) o agente 

conhece as circunstâncias nas quais se dá a ação (to\ e{kou/sion do/xeien a@n eînai oû h{ 

a}rch\ e}n au}t+~ ei}do/ti ta\ kaq } e$kasta e}n oîj h{ pra~xij). Por conseguinte, nem toda 

ação voluntária é, segundo a Ethica Nicomachea, uma ação que se pode (no sentido (b) 

acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) realizar ou não realizar. 

 Aristóteles afirma, em Physica II 9 200a7-14, que a causa final não é 

necessitante de seus efeitos senão e}x u{poqe/sewj (“condicionalmente”): somente se se 

postula como tal o fim x é o caso que tudo aquilo que se pode (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) fazer não é senão com vistas a atingir o fim x. 

E, em Ethica Nicomachea III 7 1114a31-b25, defende que, ainda que a natureza que 

possua o agente seja tal que faça com que o agente eleja tal-e-tal fim − pois (segundo a 

objeção em 1114a31-b12, a que oferece a resposta em 1114b12-25) a cada qual, tal 

como é, assim o fim aparece (o{poi~o/j poq } e$kasto/j e}sti, toiou~to kai\ to\ te/loj 

fai/netai au}t+~) −, são voluntários a virtude e o vício em razão de o agente fazer 

voluntariamente “o que resta <fazer>” (ta\ loipa/). 

Suponha-se que o fim em questão seja ter um carro. “O que resta fazer” são, aí, 

as possibilidades alternativas (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no 

sentido (a) acima) comprar um carro com o dinheiro que ganho mediante o trabalho 

honesto que exerço, roubar um carro etc. Nesse caso, o que há de moralmente relevante 

são os meios. A ser assim, postular o fim ter um carro em nada compromete o agente 

antes com o vício do que com a virtude ou antes com a virtude do que com o vício. 
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Suponha-se, porém, que o fim em questão seja assassinar uma pessoa ou, ainda, 

assassinar uma tal-e-tal pessoa de tal-e-tal maneira etc. Nesse caso, o que há de 

moralmente relevante não é senão o fim. “O que resta fazer” é, aí, o mesmo que “a 

única opção moralmente relevante disponível”. A ser assim, postular o fim assassinar 

uma pessoa ou, ainda, assassinar uma tal-e-tal pessoa de tal-e-tal maneira etc. 

compromete o agente com o vício em vez de com a virtude. 

Correspondentemente, Aristóteles assinala que o di } au}to/n (“por conta 

própria”) está e}n tai~j pra/xesi (“nas ações”) − não (ou, ao menos, não só) e}n toi~j 

pro\j to\ te/loj (“nos meios”) − se não está e}n t+~ te/lei (“no fim”): ainda que a única 

opção moralmente relevante disponível seja assassinar uma pessoa ou, ainda, 

assassinar uma tal-e-tal pessoa de tal-e-tal maneira etc., faço voluntariamente aquilo 

que faço se faço por conta própria aquilo que faço, isto é, livre de coação (e, ademais, 

ciente de que são tais-e-tais as circunstâncias). 

Todavia, o voluntário não pode ser condição suficiente de responsabilização 

moral: ao passo que só os indivíduos dotados de capacidade racional madura são 

passíveis de responsabilização moral, nem só os indivíduos dotados de capacidade 

racional madura admitem a voluntariedade, senão que igualmente irracionais e crianças. 

Aristóteles afirma, em Ethica Nicomachea III 1 1109b31, que elogios e 

reprimendas incidem sobre o voluntário (e}pi\ [...] toi~j e{kousi/oij e}pai/nwn kai\ vo/gwn 

ginome/nwn) − ou, o que é o mesmo, que o voluntário é condição necessária de elogios e 

reprimendas − e, em Ethica Nicomachea III 7 Bekker [5 Bywater] 1113b23-30, 

acrescenta que se pune e castiga (kola/zousi [...] kai\ timwrou~ntai) quem age mal e se 

distingue (timw~sin) quem age bem somente se tanto estes quanto aqueles agem 

voluntariamente (ou, o que é o mesmo, que o fato de que se age voluntariamente é 
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condição necessária para que se puna e castigue quem age mal e se distinga quem age 

bem). 

Contudo, Aristóteles aponta que não se pune ou castiga quem age mal ou se 

distingue quem age bem senão com a intenção de estimular a que se aja bem e dissuadir 

de que se aja mal (w{j tou\j me\n protre/vontej, tou\j de\ kwlu/sontej) − o que, 

segundo o filósofo, acarreta que a possibilidade (no sentido (b) acima, não − ou, ao 

menos, não só − no sentido (a) acima) de se agir bem ou mal seja condição de punições 

e distinções, visto que, segundo o filósofo, é necessário que x possa (no sentido (b) 

acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) agir bem ou mal para que 

faça sentido, por meio de punições e distinções, estimular x a ou dissuadir x de fazer o 

que quer que seja: “ninguém insta a fazer o que nem está em nosso poder nem é 

voluntário” (o$sa mh/t } e}f } h{mi~n e}sti\ mhq } e{kou/sia, ou}dei\j protre/petai pra/ttein). 

Todavia, é possível “estimular a que se aja bem e dissuadir de que se aja mal” 

igualmente sob a rubrica do confatalis: se o fato de o agente ter sido estimulado a fazer 

x mediante a promessa de distinções e dissuadido de fazer y mediante a ameaça de 

punições está fadado em conjunto com o agente fazer x em vez de y, o fato de o agente 

fazer x em vez de y não se dá sem o agente ter sido estimulado a fazer x mediante a 

promessa de distinções e dissuadido de fazer y mediante a ameaça de punições − o que, 

no entanto, pressupõe tão-somente possibilidades no sentido (a) acima, não, 

evidentemente, possibilidades no sentido (b) acima. 

Em Ethica Nicomachea III 7 Bekker [5 Bywater] 1114a28-31, Aristóteles se 

compromete com a tese de que são passíveis de admoestação (e}pitimw~ntai) apenas os 

vícios em nosso poder (e}f } h{mi~n). Note-se, todavia, que, caso a natureza que possua, 

digamos, João seja tal que faça com que João eleja tal-e-tal fim e o fim em questão seja, 

digamos, assassinar uma pessoa ou, ainda, assassinar uma tal-e-tal pessoa de tal-e-tal 
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maneira etc., como, evidentemente, João não pode (no sentido (b) acima, não − ou, ao 

menos, não só − no sentido (a) acima) senão eleger o fim em questão e, por conseguinte, 

praticar o delito, segue-se, pois, que João não é passível (sequer) de admoestação por o 

praticar. Porém, como a supressão de possibilidades alternativas (no sentido (b) acima, 

não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) não interfere, como vimos, com a 

agência de João ao praticar o delito, a conseqüência de que João não é passível (sequer) 

de admoestação por o praticar não é senão descabida. 

Contudo, é possível, visto que o fato de que o determinismo é, ou pode ser, o 

caso torna absurda a tese de que são incompatíveis o determinismo e a 

responsabilização moral, pôr sob suspeição a tese de que são incompatíveis o 

determinismo e a responsabilização moral − visto, ademais, que é condição suficiente de 

responsabilização moral tão-somente que um agente dotado de capacidade racional 

madura pratique voluntariamente uma ação moralmente relevante: basta que o indivíduo 

possa (tão-somente no sentido (a) acima, não, evidentemente, no sentido (b) acima) 

tanto reconhecer razões para agir quanto agir segundo as mesmas razões (desde que as 

circunstâncias, isto é, os fatores externos não o impeçam de assim fazer) − o que, no 

entanto, não acarreta que o determinismo não é, ou não pode ser, o caso − para se ter o 

resultado de que são justos tanto os elogios e as reprimendas quanto as distinções e as 

punições. 

Note-se que tal condição suficiente de responsabilização moral diz o mesmo, 

assumindo-se que o mundo é parcialmente indeterminado, que o princípio de que uma 

pessoa é moralmente responsável pelo que faz somente se, ao agir, pode (no sentido (b) 

acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) agir diferentemente: se o 

mundo for parcialmente indeterminado, a capacidade racional desenvolvida se exerce 
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como potência de efeitos contrários.14 Porém, tal condição suficiente de 

responsabilização moral não diz o mesmo, assumindo-se que o mundo é completamente 

determinado, que o princípio de que uma pessoa é moralmente responsável pelo que faz 

somente se, ao agir, pode (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no 

sentido (a) acima) agir diferentemente − e, por conseguinte, não apenas consegue 

bloquear a dificuldade que o princípio traz em seu bojo como, ademais, aponta o motivo 

por que Aristóteles não argumenta, em De Interpretatione 9, que o determinismo torna 

absurda a responsabilização moral e injustos tanto os elogios e as reprimendas quanto as 

distinções e as punições: se o mundo for completamente determinado, são, ainda, justos 

tanto os elogios e as reprimendas quanto as distinções e punições. 

                                                 
14 Cf., a respeito, Metaphysica Θ 2 1046a36-b7. 
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Seção 3 

A contingência 

 

 

 

Por determinismo causal designo a tese de que o princípio de que todo evento tem causa 

acarreta a supressão de possibilidades no sentido (b) acima. 

Em Metaphysica E3/K8, Aristóteles apresenta o seguinte argumento: 

 

(P1) Se todo evento decorre de causas necessitantes de seus efeitos, tudo se dá por necessidade; 

(P2) ora, nem tudo se dá por necessidade; 

(C) portanto, nem todo evento decorre de causas necessitantes de seus efeitos. (P1), (P2), 

          modus tollens 

 

 Por necessitantes de seus efeitos designo causas de tal modo de per si suficientes 

para a produção de seus efeitos que não ocorrem sem a produção subseqüente de seus 

efeitos se nada impede a produção subseqüente de seus efeitos. 

 Ora, “tudo se dá por necessidade” é, aí, o mesmo que “suprimem-se 

possibilidades em sentido (b)” − e, por conseguinte, como Aristóteles se compromete 

com possibilidades em sentido (b),15 segue-se (C). 

Aristóteles ilustra o ponto com a regressão abaixo: caso haja causas 

necessitantes de todos os eventos que sucedem no tempo t, das causas necessitantes de 

todos os eventos que sucedem no tempo t, das causas necessitantes das causas 

                                                 
15 Cf., a respeito, a seção 2, acima. 
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necessitantes de todos os eventos que sucedem no tempo t etc., a cada instante todo o 

futuro é necessário, isto é, não se tem a possibilidade (no sentido (b) acima, não 

evidentemente, no sentido (a) acima) de fazer senão o que quer que se vá fazer. Ora, se 

a regressão for verdadeira (friso: se a regressão for verdadeira), recua até o infinito tanto 

a série causal do exemplo em E3 (o homem ser morto por seus inimigos ao sair para 

beber água do poço após ingerir alimento picante) quanto a série causal do exemplo em 

K8 (a ocorrência de um eclipse). Aristóteles, no entanto, defende haver casos em que, 

ao se remontar elo a elo na cadeia causal, o processo recua não até o infinito, mas até 

algum evento − a causa do que tanto podia ser quanto não ser (h{ tou~ o{po/ter } e!tucen 

<ai}ti/a>) − que não se deve a qualquer causa necessitante de seus efeitos. 

 A ser assim, se se pode descrever o determinismo causal como a tese de que as 

séries causais simultaneamente em ação em certo estado do mundo são necessitantes de 

todas as séries causais simultaneamente em ação em qualquer estado ulterior do mundo, 

Aristóteles recusa o determinismo causal mediante a introdução da possibilidade (no 

sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) de se instaurar, a 

cada instante, séries causais de que não são necessitantes quaisquer séries causais 

simultaneamente em ação em qualquer estado pregresso do mundo. 

Em Metaphysica Θ 2-5, Aristóteles indaga sobre os princípios originativos de 

movimento. Em Θ 2 1046a36-b7, afirma que tais princípios os há nos inanimados e nos 

animados, princípios esses que são, nos inanimados e nos animados não dotados de 

capacidade racional, potências irracionais (duna/meij a!logoi), as quais são potências de 

efeito único, e, nos animados dotados de capacidade racional, potências racionais 

(duna/meij meta\ lo/gou), as quais são potências de efeitos contrários. Em Θ 5 1047b35-

1048a10, acrescenta que, no caso das potências irracionais, é necessário que o elemento 



 43 

ativo (to\ poihtiko/n) aja e o elemento passivo (to\ paqhtiko/n) sofra o efeito, mas, no 

caso das potências racionais, não é necessário. 

 Todavia, o que são os elementos “ativo” e “passivo”? Em De Motu Animalium 8 

702a10-21, Aristóteles afirma que os movimentos voluntários que os animados em geral 

efetuam se processam conforme a seqüência abaixo, em que cada item é ativo em 

relação àquele imediatamente inferior e passivo em relação àquele imediatamente 

superior: 

 

no/hsij h@ ai!sqhsij 

(“consideração intelectual ou sensação”) 

↓ 

fantasi/a 

(“representação”) 

↓ 

o!rexij 

(“desejo”) 

↓ 

pa/qh 

(“afecções”) 

↓ 

o}rganika\ me/rh 

(“partes do corpo”) 

 

Em De Anima III 10 433b27-30, Aristóteles afirma que todo desejo provém de 

representação e toda representação provém quer de cálculo (é uma fantasi/a 

logistikh/) quer de sensação (é uma fantasi/a ai}sqhtikh/) − e acrescenta que, ao 

passo que só o homem possui a representação que provém de cálculo, nem só o homem 

possui a representação que provém de sensação, senão que igualmente os irracionais. 

Por conseguinte, tão-somente nos animados dotados de capacidade racional os 
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princípios originativos de movimento são os disjuntos no/hsij h@ ai!sqhsij 

(“consideração intelectual ou sensação”).  

Em De Anima III 10 433a22-26, Aristóteles defende que o intelecto (nou~j) 

move, quando move, segundo cálculo (kata\ to\n logismo/n) e não sem o tipo de desejo 

que é o querer (bou/lhsij) − e acrescenta que o tipo de desejo que move, quando move, 

contra o cálculo (para\ to\n logismo/n) não é senão apetite (e}piqumi/a). Por 

conseguinte, é possível o conflito entre os princípios originativos de movimento. 

Ora, o fato de que são distintos os princípios originativos de movimento nos 

animados dotados de capacidade racional − e, pois, é possível, nestes, o conflito entre 

intelecto e apetite − acarreta que, no caso das potências racionais, não é necessário que 

o elemento ativo aja e o elemento passivo sofra o efeito, antes, por assim dizer, a 

balança deve, caso o conflito venha a se instaurar (friso: caso o conflito venha a se 

instaurar), pender ou para o intelecto (de modo a configurar um caso de e}gkra/teia ou 

continência, como se tem em De Anima III 9 433a6-8) ou para o apetite (de modo a 

configurar um caso de a}krasi/a ou incontinência, como se tem em De Anima III 9 

433a1-3). 

Correspondentemente, Aristóteles assinala, em Metaphysica Θ 5 1048a8-11, 

que, visto que é impossível a potência racional gerar simultaneamente os efeitos 

contrários de que é capaz, desejo ou escolha deliberada (o!rexij h@ proai/resij) deve ter 

o primado.16  

Ora, a escolha deliberada não pode senão ser necessitante de seus efeitos − ou, o 

que é o mesmo, não é possível que, uma vez efetuada a escolha deliberada, o agente 

                                                 
16 Note-se que, como Ethica Nicomachea III 5 Bekker [3 Bywater] 1113a10-11 define a 
escolha deliberada (proai/resij) como o desejo, oriundo de deliberação, daquilo que 
está em nosso poder (bouleutikh\ o!rexij tw~n e}f } h{mi~n), a disjunção o!rexij h@ 
proai/resij em Metaphysica Θ 5 1048a8-11 não designa senão o conflito potencial 
entre o}re/xeij tal como se o tem em De Anima III 10 433b5. 
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possa tanto praticar quanto não praticar o ato correspondente ainda que ausente o que 

quer que à fina força o evite, antes a escolha deliberada tem de ser tal que, uma vez 

efetuada, não ocorre sem a produção subseqüente de seus efeitos se nada (como, por 

exemplo, algum apetite que à fina força oponha-se a tal) impede a produção 

subseqüente de seus efeitos −, já que, se assim não for, elimina-se o controle efetivo que 

o agente exerce sobre o ato. Contudo, a escolha deliberada tem de se formar mediante 

uma consideração intelectual que não se deve a qualquer causa necessitante de seus 

efeitos, já que, se assim não for, a pessoa não pode (no sentido (b) acima, não, 

evidentemente, no sentido (a) acima) efetuar senão a mesma decisão perante os mesmos 

fatores de que tal consideração intelectual é o sopeso, visto, com efeito, que tal 

consideração intelectual não é senão a deliberação que, como vimos, perde a sua razão 

de ser sob o determinismo.17 Tem-se, assim, que não é senão a deliberação a causa não 

necessitada (mas necessitante) que Metaphysica E3/K8 introduz. 

Em Physica II 9 200a7-14, Aristóteles afirma que a causa final não é 

necessitante de seus efeitos senão e}x u{poqe/sewj (“condicionalmente”): somente se se 

postula como tal o fim x é o caso que tudo aquilo que se pode (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) fazer não é senão com vistas a atingir o fim x. 

Ora, a deliberação não se deve a qualquer causa necessitante de seus efeitos 

precisamente em razão de o único fim no âmbito da ação (cf. o emprego de te/loj [...] 

tw~n praktw~n e tw~n praktw~n [...] te/loj respectivamente em Ethica Nicomachea I 1 

Bekker [2 Bywater] 1094a18-19 e I 5 Bekker [7 Bywater] 1097b20-21) que não pode 

senão ser postulado (assumindo-se, evidentemente, que a ação humana é teleológica) ser 

o fim supremo, a saber, a felicidade (tomada tão-somente em suas notas formais, isto é, 

como a mais plena realização de que o homem é capaz): se, com efeito, não é possível 

                                                 
17 Cf., a respeito, a seção 2, acima. 
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deliberar sobre o conteúdo formal da felicidade (assumindo-se, evidentemente, que a 

ação humana é teleológica), é, no entanto, possível deliberar sobre meios instrumentais 

e meios constitutivos, bem como sobre o conteúdo material da felicidade − e, por 

conseguinte, é possível avaliar o que quer que seja dotado de conteúdo material, 

inclusive os fins últimos (o conhecimento, a honra, o prazer), com vistas a eleger, afinal, 

aquilo que promove (ou, antes, melhor promove) a felicidade (tomada tão-somente em 

suas notas formais, isto é, como a mais plena realização de que o homem é capaz).  

 Claro, Aristóteles afirma, em Ethica Nicomachea III 7 Bekker [5 Bywater] 

1114b23-24, que, porque se é tal qual se é, postula-se um fim correspondente (t+~ poioi/ 

tinej ei#nai to\ te/loj toio/nde tiqe/meqa) − o que aparentemente compromete o 

filósofo (ainda que mau grado seu) com o determinismo psicológico. 

Por determinismo psicológico designo a tese de que o princípio de que toda ação 

tem como causa eficiente um agente com tal-e-tal constituição psíquica acarreta a 

supressão de possibilidades no sentido (b) acima. 

Note-se, porém, que, se o fato de que se é tal qual se é tiver o resultado 

inescapável de que se postula como tal o fim, digamos, x (e, pois, de que tudo aquilo 

que se pode − no sentido (b) acima, não, evidentemente, no sentido (a) acima − fazer 

não é senão com vistas a atingir o fim x), perdem o sentido noções tais como “escolha 

deliberada” e “deliberação”, visto que, se tudo aquilo que se pode/não se pode (no 

sentido (b) acima) fazer é aquilo que efetivamente se faz/não se faz, as diferentes 

maneiras de atingir a felicidade que apreciamos com vistas a eleger, afinal, uma, e uma 

só, segundo a qual agir não são possibilidades (no sentido (b) acima) como as requerem 

noções tais como “escolha deliberada” e “deliberação”. 

Claro, Aristóteles afirma que escolha deliberada e deliberação são de meios, não 

de um fim (cf., a respeito, Ethica Nicomachea III 4 Bekker [2 Bywater] 1111b26-27; III 
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5 Bekker [3 Bywater] 1112b11-12; e III 7 Bekker [5 Bywater] 1113b2-3). Como, no 

entanto, nada é em si um fim a não ser a felicidade (tomada tão-somente em suas notas 

formais), é possível distinguir entre a tendência a agir de tal-e-tal modo e a imunidade 

contra agir de modo oposto: é, a cada instante, possível (no sentido (b) acima, não − ou, 

ao menos, não só − no sentido (a) acima) contrariar, mediante deliberação, a tendência a 

agir de tal-e-tal modo e agir diferentemente na medida em que é, a cada instante, 

possível (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima), ante 

o desejo da felicidade (tomada tão-somente em suas notas formais), deliberar sobre 

como a atingir e, afinal, escolher deliberadamente a, b, c a fim de a atingir.  

Ora, o resultado acima não faz senão explicitar a diferença entre a seqüência em 

De Motu Animalium 8 702a10-21 e a seqüência em que, Alexandre de Afrodísia (De 

Anima 72.13-16) reporta, se processa, segundo os estóicos, a ação em geral: 

 

ai!sqhsij 

(“sensação”) 

↓ 

fantasi/a 

(“representação”) 

↓ 

sugkata/qesij 

(“assentimento”) 

↓ 

o{rmh/ 

(“impulso”) 

↓ 

pra~xij 

(“ação”) 
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 Note-se que, ainda que a representação possa (no sentido (a) acima, não, 

evidentemente, no sentido (b) acima) redundar ou não redundar em assentimento 

conforme a natureza que possua o agente − como assinala o símile do cone e do cilindro 

de que, Cícero (De Fato 40-43) reporta, Crisipo lança mão a fim de o esclarecer −, a 

natureza que possua o agente não faz senão, por assim dizer, performar o destino na 

medida em que, ante uma representação, digamos, x, o agente não pode (no sentido (b) 

acima, não, evidentemente, no sentido (a) acima) senão assentir (não assentir) a x, assim 

como, ante uma representação, digamos, y, o agente não pode (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) senão não assentir (assentir) a y − de tal modo 

que a teoria sobre a ação que o estoicismo desenvolve não tem qualquer lugar para uma 

genuína abertura a contrários, isto é, uma legítima alternativa entre se fazer ou não se 

fazer algo, antes a conjunção de ambas, a saber, a natureza que possua o agente e a 

representação, é de tal modo de per si suficiente para a produção de seus efeitos que não 

ocorre sem a produção subseqüente de seus efeitos se nada impede a produção 

subseqüente de seus efeitos. 

 Note-se, ainda, que a teoria sobre a ação que acima se atribui a Aristóteles 

contém desde logo a justificativa por que o filósofo não se compromete, ademais, com o 

determinismo biológico. 

Por determinismo biológico designo a tese de que o princípio de que toda ação 

tem como causa eficiente um agente com tal-e-tal constituição fisiológica acarreta a 

supressão de possibilidades no sentido (b) acima. 

Em De Partibus Animalium II 4, Aristóteles afirma que os animais que têm o 

sangue aquoso em demasia são mais covardes (deilo/tera [...] ta\ li/an u{datw/dh), bem 

como que os animais que têm as fibras sangüíneas corpulentas e em demasia são mais 

irascíveis (ta\ [...] polla\j e!conta li/an înaj kai\ pacei/aj [...] qumw/dh to\ h#qoj 
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<e}sti/n>). Todavia, o filósofo assinala que a constituição fisiológica não faz senão como 

que “preparar o terreno” para a afecção (prowdopoi/htai t+~ pa/qei): como o medo 

resfria (o{ ga\r fo/boj katavu/cei) e a ira produz calor (qermo/thtoj ga\r poihtiko\n o{ 

qumo/j) − e, segundo Aristóteles, o líqüido menos denso gela com mais facilidade e o 

líqüido mais denso ferve com mais facilidade −,18 a constituição fisiológica não é 

responsável senão por uma suscetibilidade maior ou menor a sofrer os efeitos de tais-e-

tais afecções − o que, aliás, não é senão o mesmo que aponta De Motu Animalium 8 

702a20-21 mediante a tese de que a correspondência entre o elemento ativo (no caso: 

afecções) e o elemento passivo (no caso: partes do corpo) é responsável tão-somente por 

transmitir, conforme a seqüência em De Motu Animalium 8 702a10-21, 

simultaneamente (a$ma) ou velozmente (tacu/) a mudança de temperatura que De Motu 

Animalium 8 701b35-702a5 afirma segue-se a quaisquer afecções. 

                                                 
18 Cf., a respeito, Meteorologica IV 7. 
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Seção 4 

Um esquema temporal tripartite 

 

 

 

Por determinismo lógico designo a tese de que o princípio de que toda proposição é 

verdadeira ou falsa acarreta a supressão de possibilidades alternativas no sentido (b) 

acima. 

Em Categoriae 5 4a10-b4, em especial a23-26 e a36-b1,19 Aristóteles se 

compromete com uma concepção de verdade como correspondência em um tempo entre 

uma proposição e um estado de coisas situado nesse mesmo tempo: “Sócrates está 

sentado agora” é agora verdadeira se, e somente se, Sócrates está sentado agora − o 

que não é senão instância prolixa de “‘Sócrates está sentado’ é verdadeira quando 

Sócrates está sentado”. 

 Ora, se todo evento e a dar-se em um tempo z, assim como suas causas c1, c2,... 

cn, são determinados, existe, em qualquer tempo s anterior a z, algum estado de coisas 

que, ao final de uma série causal, produz inexoravelmente o evento e; e, se existe, em 

qualquer tempo s anterior a z, algum estado de coisas que, ao final de uma série causal, 

produz inexoravelmente o evento e, segue-se, segundo a concepção de acordo com a 

qual a proposição é verdadeira ou falsa conforme se dê ou não se dê em um tempo a 

correspondência entre a proposição e um estado de coisas situado nesse mesmo tempo, 

que proposições a respeito de e são verdadeiras ou falsas desde s. Contudo, se certo 

                                                 
19 Cf., ainda, Metaphysica Θ 10 1051b13-17. 



 51 

evento e’ a dar-se em um tempo z’, assim como suas causas c’1, c’2,... c’n, não são 

determinados, não existe, em nenhum tempo s’ anterior a z’, estado de coisas algum 

que, ao final de uma série causal, produza inexoravelmente o evento e’; e, se não existe, 

em nenhum tempo s’ anterior a z’, estado de coisas algum que, ao final de uma série 

causal, produza inexoravelmente o evento e’, segue-se, segundo a concepção de acordo 

com a qual a proposição é verdadeira ou falsa conforme se dê ou não se dê em um tempo 

a correspondência entre a proposição e um estado de coisas situado nesse mesmo tempo, 

que proposições a respeito de e’ não são nem verdadeiras nem falsas em s’, tornando-se 

verdadeiras ou falsas apenas a partir de z’. 

 Portanto, se é possível (no sentido (b) acima, não − ou ao menos não só − no 

sentido (a) acima) a cada instante instaurar séries causais de que não são necessitantes 

quaisquer séries causais simultaneamente em ação em qualquer estado pregresso do 

mundo − de tal modo que, ao se remontar elo a elo na cadeia causal, o processo recua 

não até o infinito, mas até algum evento que não se deve a qualquer causa necessitante 

de seus efeitos −, inexiste um estado de coisas situado, digamos, agora que produza 

inexoravelmente o que contingentemente se dará ou não se dará, digamos, amanhã. Ora, 

se inexiste um estado de coisas situado agora que produza inexoravelmente o que 

contingentemente se dará ou não se dará amanhã, proposições a respeito do que 

contingentemente se dará ou não se dará amanhã não são, segundo a concepção de 

acordo com a qual a proposição é verdadeira ou falsa conforme se dê ou não se dê em 

um tempo a correspondência entre a proposição e um estado de coisas situado nesse 

mesmo tempo, nem verdadeiras nem falsas agora, tornando-se verdadeiras ou falsas 

apenas a partir de amanhã. 
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A ser assim, De Interpretatione 9 19a36-39 não enuncia senão a contraparte 

lógica de Metaphysica E3/K8:20 

 

tou/twn <dhl. tw~n mh\ a}ei\ o!ntwn h@ mh\ a}ei\ mh\ o!ntwn> [...] a}na/gkh me\n 

qa/teron mo/rion th~j a}ntifa/sewj a}lhqe\j ei#nai h@ veude/j, [...] ou} me/ntoi h!dh 

a}lhqh~ h@ veudh~. 

no que diz respeito a esses <scil. o que nem sempre é nem nunca é>, 

necessariamente cada membro da contradição é verdadeiro ou falso, [...] mas não 

desde logo verdadeiro ou falso. 

 

 Em De Divinatione per Somnum 1 463a30-b11, Aristóteles assinala que um 

sonho “realizar-se” (a}pobai/nein) não se dá senão como “no que tange à batalha naval” 

(peri\ naumaci/aj): tem-se o sonho de que tal-e-tal será o caso e tal-e-tal vem a ser o 

caso, assim como se afirma que tal-e-tal será o caso e tal-e-tal vem a ser o caso21 − de 

tal modo que, assim como o sonho nem se realiza nem não se realiza até o tempo que 

estipula para a ocorrência do evento que descreve (pois a correspondência nem se dá 

nem não se dá até o tempo prescrito para tal), em cujo tempo se realizará ou não se 

realizará (pois a correspondência então se dará ou não se dará), a proposição “ocorrerá 

uma batalha naval amanhã” não é nem verdadeira nem falsa até o tempo que estipula 

para a ocorrência do evento que descreve (pois a correspondência nem se dá nem não se 

dá até o tempo prescrito para tal), em cujo tempo tornar-se-á verdadeira ou falsa (pois a 

correspondência então se dará ou não se dará). 

                                                 
20 Cf., a respeito, WHITE, M. J. (1981) “Fatalism and Causal Determinism: An 
Aristotelian Essay” Philosophical Quarterly 31: 231-41. 
21 Julgo − pace CRIVELLI, P. (2003) Aristotle on Truth [Oxford: Clarendon Press], p. 
205 n. 27 − que peri\ naumaci/aj ktl. em De Divinatione per Somnum 1 463b2 refere-
se não (ou, ao menos, não só) a 463b1-2: ŵn mh\ e}n au}toi~j h{ a}rch\, mas a 463b3-5: 
peri\ [...] tou/twn <dhl. naumaci/aj ktl.> to\n au}to\n tro/pon e!cein ei}ko\j o@n o$tan 
memnhme/n+ tini\ peri/ tinoj tuc*~ tou~to gigno/menon; ti/ ga\r kwlu/ei kai\ e}n toi~j 
u$pnoij ou$twj? 
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Porém, o enunciado asseverativo é, como vimos, tão-somente passível de 

verdade ou falsidade22 − e, por conseguinte, não é possível atribuir a Aristóteles nem 

uma formulação do princípio de bivalência tal como: 

 

para quaisquer tempos p de predicação, r de referência e v de valoração, a 

proposição φ formulada em p referindo-se a r é verdadeira ou falsa em v  

 

nem uma formulação do princípio de bivalência tal como: 

 

para quaisquer tempos p de predicação e r de referência, existe pelo menos um 

tempo v de valoração tal que a proposição φ formulada em p referindo-se a r seja 

verdadeira ou falsa em v, 

 

senão que tão-somente uma formulação do princípio de bivalência tal como: 

 

para quaisquer tempos p de predicação e r de referência, é possível existir pelo 

menos um tempo v de valoração tal que a proposição φ formulada em p 

referindo-se a r seja verdadeira ou falsa em v, 

 

segundo a qual Aristóteles distingue, em seu esquema temporal, as três temporalidades 

abaixo: 

 

 p, o tempo de predicação, tempo em que o intelecto efetua a combinação ou 

separação de sujeito e predicado; 

 r, o tempo de referência, tempo que a proposição estipula para ocorrer ou não 

ocorrer o evento de que trata; e 

 v, o tempo de valoração, tempo em que a proposição assume, se é que assume, 

um dentre dois valores-de-verdade, o verdadeiro ou o falso. 
                                                 
22 Cf., a respeito, a seção 1, acima. 
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Contudo, se proposições a respeito de eventos futuros contingentes não são nem 

verdadeiras nem falsas antes que se dê ou não se dê, no tempo prescrito por elas para 

tal, o fato que descrevem, como é possível ser desde logo falsa a conjunção e desde logo 

verdadeira a disjunção de proposições contraditórias a respeito de futuros contingentes 

− se, isto é, os valores-de-verdade do produto lógico e da soma lógica são funções-de-

verdade dos valores-de-verdade de seus respectivos membros, como pode ser desde 

logo falso o produto lógico e desde logo verdadeira a soma lógica de proposições que 

não são nem verdadeiras nem falsas? Ora, são desde logo falsa tal conjunção e desde 

logo verdadeira tal disjunção em vista dos valores-de-verdade que tais proposições 

assumirem, caso os assumirem, quando os assumirem: se, por definição, consistem o 

falso em asseverar ser o caso o que não é o caso ou não ser o caso o que é o caso e o 

verdadeiro em asseverar ser o caso o que é o caso e não ser o caso o que não é o caso, 

como, ademais, uma asseverativa é uma asseverativa acerca de algo ser ou não ser o 

caso, as possibilidades de atribuição de valor-de-verdade a ambas e a cada qual dentre 

as asseverativas contraditórias são mutuamente excludentes e conjuntamente exaustivas, 

de tal modo que, qualquer que seja o valor-de-verdade que cada qual venha a receber, 

caso o venha a receber, quando o venha a receber, cada qual terá valor-de-verdade 

oposto àquele que terá a contraditória − sendo, pois, desde logo falsa a conjunção e 

desde logo verdadeira a disjunção de proposições contraditórias a respeito de eventos 

futuros contingentes. 

 Que Aristóteles distingue a temporalidade de referência e a temporalidade de 

valoração é evidente, já que, em “‘Sócrates está sentado agora’ é agora verdadeira se, e 

somente se, Sócrates está sentado agora” − que, como vimos, não é senão instância 

prolixa de “‘Sócrates está sentado’ é verdadeira quando Sócrates está sentado” −, tem-
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se: “‘Sócrates está sentado agora (tempo de referência, logicamente tomado)’ é agora 

(tempo de valoração) verdadeira se, e somente se, Sócrates está sentado agora (tempo 

de referência, ontologicamente tomado)”.23 Que, no entanto, Aristóteles distingue, 

ainda, a temporalidade de predicação é o que intento provar abaixo. 

Claro, resguardar a contingência requer de certas proposições a respeito de 

eventos futuros apenas que seu tempo de valoração não seja anterior a seu tempo de 

referência. Porém, é o tempo de predicação (ou, antes, a face, como veremos, formal do 

tempo de predicação) que permite informar, por meio de uma flexão verbal e de dêiticos 

temporais sob a forma de pseudo-datas, se o evento que a proposição descreve é 

passado, presente ou futuro (visto que informar, por meio de uma flexão verbal e de 

dêiticos temporais sob a forma de pseudo-datas, se o evento que a proposição descreve é 

passado, presente ou futuro requer o agora que efetua a divisão do tempo em passado e 

futuro), bem como é o tempo de predicação (ou, antes, a face, como veremos, material 

do tempo de predicação) que permite fixar a referência temporal que portam a flexão 

verbal e os dêiticos temporais sob a forma de pseudo-datas de modo a bloquear a 

regressão de “fiado só amanhã” (visto que fixar a referência temporal que portam a 

flexão verbal e os dêiticos temporais sob a forma de pseudo-datas de modo a bloquear a 

regressão de “fiado só amanhã” requer o agora em que são tais-e-tais os estados de 

coisas que aí estão, sem o que qualquer proposição a respeito de algum evento a dar-se 

amanhã referir-se-á, amanhã, a depois de amanhã, bem como, depois de amanhã, ainda 

a um dia depois etc.). Senão, vejamos. 

                                                 
23 Claro, as temporalidades formalmente distintas podem ser materialmente distintas: 
como, segundo Rhetorica III 17 1418a4-5, a oratória forense (que, segundo Rhetorica I 
3 1358b15-17, lida com o passado) lida com o que é ou não é o caso agora (<e!stin> 
peri\ tw~n o!ntwn h@ mh\ o!ntwn), tem-se: “Sócrates foi à ágora ontem (tempo de 
referência, logicamente tomado)” é agora (tempo de valoração) verdadeira se, e 
somente se, Sócrates foi à ágora ontem (tempo de referência, ontologicamente tomado). 
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 Aristóteles afirma, em De Interpretatione 3 16b6-18, que o verbo (r{h~ma) − isto 

é, a flexão verbal presente, por exemplo, u{giai/nei (“tem saúde”) − acrescenta à 

significação (prosshmai/nei) o tempo (cro/non) − isto é, que é o caso agora (to\ nu~n 

u{pa/rcein) − e o caso verbal (ptw~sij r{h/matoj) − isto é, as flexões verbais passada e 

futura, por exemplo, u{gi/anen (“teve saúde”) e u{gianei~ (“terá saúde”) − acrescenta à 

significação (prosshmai/nei) tempos que não o agora (to\n pe/rix). Aristóteles ainda 

assinala, em De Interpretatione 5 17a8-12, que necessariamente todo enunciado 

asseverativo contém um verbo ou um caso verbal (a}na/gkh [...] pa/nta lo/gon 

a}pofantiko\n e}k r{h/matoj ei#nai h@ ptw/sewj r{h/matoj). 

A ser assim, se necessariamente todo enunciado asseverativo contém um verbo 

ou um caso verbal e, ademais, o verbo acrescenta à significação o agora e o caso verbal 

acrescenta à significação tempos que não o agora, compreende-se por que a definição de 

a}po/fansij − ou, antes, de a{plh~ a}po/fansij − em De Interpretatione 5 17a22-24 faz 

menção à divisão do tempo que o agora efetua em passado e futuro e a caracterização de 

a}pofai/nesqai em De Interpretatione 6 17a26-29 faz menção não só àquilo que é ou 

não é o caso agora, mas, semelhantemente, àquilo que é ou não é o caso em tempos que 

não o agora, a saber, porque todo enunciado asseverativo necessariamente se refere a 

um agora ou a tempos que não o agora na medida em que o faz desde logo por meio de 

uma flexão verbal se não o faz ainda por meio de dêiticos temporais sob a forma de 

pseudo-datas. 

 Em Physica VIII 1 251b19-20, Aristóteles afirma que, sem o agora, é impossível 

não apenas se considerar intelectualmente o tempo como, ademais, haver tempo 

(a}du/nato/n e}sti kai\ ei#nai kai\ noh~sai cro/non a!neu tou~ nu~n) − o que não é senão a 

conseqüência daquilo que afirma em Physica IV 10-14, já que, segundo Physica IV 11 

219b1-2, o tempo se define como número de movimento segundo o antes e depois 
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(tou~to/ [...] e}stin o{ cro/noj, a}riqmo\j kinh/sewj kata\ to\ pro/teron kai\ u$steron) e, 

segundo Physica IV 14 223a5-6, diz-se “antes” e “depois” segundo a distância em 

relação ao agora (pro/teron [...] kai\ u$steron le/gomen kata\ th\n pro\j to\ nu~n 

a}po/stasin) −, segundo o que, a noção de tempo envolve, de maneira necessária e 

irredutível, a noção de agora. 

Em De Anima III 6 430b4-5, Aristóteles afirma que 

 

a}ll } ou#n e!sti ge ou} mo/non to\ veu~doj h@ a}lhqe\j o$ti leuko\j Kle/wn e}sti/n, 

a}lla\ kai\ o$ti h#n h@ e!stai. to\ de\ e%n poiou~n e$kaston, tou~to o{ nou~j. 

não é verdadeiro ou falso apenas que Cleão é branco, mas também que era e 

será, e o que torna uno é, em cada caso, o intelecto. 

 

Por conseguinte, aparenta ser o intelecto, em 430a31-b1, que, “ao tratar do 

passado ou do futuro, acrescenta o tempo à combinação” (a@n [...] genome/nwn h@ 

e}some/nwn, to\n cro/non prosennow~n sunti/qhsi) − à combinação, a saber, de sujeito e 

predicado.  

 A ser assim, se o intelecto, ao tratar do passado ou do futuro, acrescenta o tempo 

à combinação de sujeito e predicado e a noção de tempo envolve, de maneira necessária 

e irredutível, a noção de agora, compreende-se por que todo enunciado asseverativo 

necessariamente se refere a um agora ou a tempos que não o agora, a saber, porque o 

emprego de uma flexão verbal e de dêiticos temporais sob a forma de pseudo-datas 

envolve necessária e irredutível menção a um agora. 

Em Physica IV 10 218a8-30, Aristóteles argumenta que o agora não pode nem 

ser sempre diferente nem permanecer sempre o mesmo. Segundo o filósofo, o agora 

que efetua a divisão do tempo em passado e futuro não pode ser sempre diferente 

(porque, a ser assim, o tempo seria discreto) e o agora em que são tais-e-tais os estados 
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de coisas que aí estão não pode permanecer sempre o mesmo (porque, a ser assim, todo 

o tempo seria simultâneo). Contudo, Aristóteles não se pronuncia nem a respeito de o 

agora que efetua a divisão do tempo em passado e futuro poder permanecer sempre o 

mesmo (já que pode efetuar, em qualquer agora em que são tais-e-tais os estados de 

coisas que aí estão, a mesma divisão, em termos formais, entre passado e futuro sem 

com isso acarretar o colapso de passado e futuro em termos materiais) nem a respeito de 

o agora em que são tais-e-tais os estados de coisas que aí estão poder ser sempre 

diferente (já que pode, no agora que efetua a divisão do tempo em passado e futuro, 

deixar de ser o agora em que são tais-e-tais os estados de coisas que aí estão e passar a 

ser o agora em que os estados de coisas que aí estão são tais-e-tais outros). 

 Em Physica VI 3 233b33-234a5, Aristóteles distingue entre um agora que se diz 

primariamente e em virtude tão-somente de si (kaq } au{to\ kai\ prw/ton lego/menon) e 

um agora que se diz − ou, antes, que se diz ser agora − em virtude tão-somente de algo 

outro (kaq } e$teron <lego/menon>) e, a seguir, afirma que apenas o agora dito 

primariamente e em virtude tão-somente de si (o agora, acrescenta, que é limite entre 

passado e futuro) não é senão sempre o mesmo. 

Em Physica IV 11 219b11-33, Aristóteles afirma que só é possível reconhecer o 

antes e o depois no movimento como antes e depois mediante o agora que não é senão o 

mesmo − que não é senão o mesmo, a saber, antes e depois, isto é, a cada instante em 

que sejam tais-e-tais os estados de coisas que aí estão (de tal modo que antes e depois 

em que sejam tais-e-tais os estados de coisas que aí estão são ditos, cada qual − ou, 

antes, são ditos, cada qual, ser agora −, em virtude tão-somente desse agora que não é 

senão o mesmo). 

Contudo, a que agora o emprego de uma flexão verbal e de dêiticos temporais 

sob a forma de pseudo-datas envolve necessária e irredutível menção − o agora que se 



 59 

diz primariamente e em virtude tão-somente de si e efetua a divisão do tempo em 

passado e futuro ou o agora que se diz − ou, antes, que se diz ser agora − em virtude 

tão-somente de algo outro e em que são tais-e-tais os estados de coisas que aí estão? 

Julgo, com efeito, que a ambos − ou, antes, que a um agora por assim dizer 

bifronte, de que o agora que se diz primariamente e em virtude tão-somente de si e 

efetua a divisão do tempo em passado e futuro é a face formal e o agora que se diz − ou, 

antes, que se diz ser agora − em virtude tão-somente de algo outro e em que são tais-e-

tais os estados de coisas que aí estão é a face material. 

Suponha-se, por exemplo, que o intelecto dá: “é agora”. Suponha-se, ainda, que 

o intelecto enuncia: “ocorrerá uma batalha naval amanhã”. Ora, “ocorrerá [...] amanhã” 

não se diz, aí, senão em função desse que é o agora que dá o intelecto − o que permite 

informar, por meio de uma flexão verbal e de dêiticos temporais sob a forma de pseudo-

datas, se o evento que a proposição descreve é passado, presente ou futuro.24 

 Suponha-se, ademais, que é o aniversário de 444 anos de fundação da cidade do 

Rio de Janeiro e o intelecto dá: “é agora” − ou, o que é o mesmo, que o aniversário de 

444 anos de fundação da cidade do Rio de Janeiro não se diz ser agora senão em função 

desse que é o agora que dá o intelecto. Suponha-se, ainda, que o intelecto enuncia: 

“ocorrerá uma batalha naval amanhã”. Ora, “ocorrerá [...] amanhã” não se refere, aí, 

senão a 2/3/2009 − o que permite fixar a referência temporal que portam a flexão verbal 

                                                 
24 Note-se, ainda, que, como, para Aristóteles, a mesma proposição pode se referir a 
diferentes tempos e assumir, por conseguinte, diferentes valores-de-verdade − de tal 
modo que “Sócrates está sentado agora” é ora verdadeira (em, digamos, v’, para v’ 
materialmente idêntico a r’ , estando Sócrates sentado em r’ ), ora falsa (em, digamos, 
v” , para v” materialmente idêntico a r” , não estando Sócrates sentado em r” ) −, o que 
assegura que se tem, em ambos os casos, a mesma proposição é o fato de que se tem, 
em ambos os casos, a mesma combinação de sujeito e predicado e a mesma relação 
entre a referência temporal e o agora que efetua a divisão do tempo em passado e 
futuro. 
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e os dêiticos temporais sob a forma de pseudo-datas de modo a bloquear a regressão de 

“fiado só amanhã”. 

 



 61 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

II 

 

A BATALHA NAVAL AMANHÃ  

EM DE INTERPRETATIONE 9 
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Nota preliminar 

 

 

 

O De Interpretatione conhece três edições entre os sécs. XIX-XX. 

A edição de I. Bekker (Aristotelis Opera [Berlin, 1831]) emprega os manuscritos 

principais Urbinas 35 (A) [sécs. IX-X]; Marcianus 201 (B) [séc. X]; e Coislinianus 330 

(C) [séc. XI]. 

A edição de T. Waitz (Aristotelis Organon Graece [Leipzig, 1844-6]) toma B 

como o manuscrito base e anota 9 correções a Bekker em De Interpretatione 9. Waitz 

faz a colação de 12 manuscritos de que Bekker não faz a colação (entre estes o 

Ambrosianus L 93 (n) [séc. IX]), mas não classifica os testemunhos em famílias.  

A edição de L. Minio-Paluello (Aristotelis Categoriae et Liber de 

Interpretatione [Oxford, 1949]) toma n como o manuscrito base e anota 29 correções a 

Bekker (de que 21 são correções a Waitz) em De Interpretatione 9. Minio-Paluello faz a 

colação de 4 manuscritos de que nem Bekker nem Waitz fazem a colação e acrescenta 

os testemunhos secundários, mas não classifica os testemunhos em famílias e acaba por 

exagerar a relevância que possui a convergência entre os testemunhos secundários e n. 

 Adoto o texto em Bekker como o texto base. Anoto, porém, as principais 

divergências entre as edições. 
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Estrutura do texto 

 

 

 

1.  Enuncia-se a tese básica 

  [18a28-33] 

2.1.1.1. Enuncia-se o primeiro argumento em prol do determinismo lógico 

(versão fraca) 

  [18a34-b9] 

2.1.1.2. Enuncia-se o segundo argumento em prol do determinismo lógico 

(versão fraca) 

  [18b9-16] 

2.1.2. Resguarda-se o princípio do terceiro excluído 

  [18b16-25] 

2.1.3. Extraem-se as conseqüências de ambos os argumentos 

  [18b26-33] 

2.2.1. Robustecem-se os argumentos em prol do determinismo lógico 

  [18b34-19a6] 

2.2.2. Replica-se a ambos os argumentos 

  [19a7-22] 

3. Solução do problema 

  [19a23-b4] 
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De Interpretatione 9: tradução e notas 

 

 

 

1. 

Necessariamente, afirmação ou negação a respeito de <eventos> passados e presentes 

são verdadeiras ou falsas: a respeito de universais universalmente tomados é necessário 

que sempre uma seja verdadeira e a outra falsa, assim como a respeito de singulares, 

como foi dito;25 não é necessário, porém, a respeito de universais não universalmente 

tomados, e disso também já falamos.26 Porém, no caso de proposições singulares a 

respeito de <eventos> futuros <contingentes>27 não se dá o mesmo. 

Toda proposição universal (“todo homem é/era/será mortal”, “nenhum homem 

é/era/será mortal”) ou particular (“algum homem é/era/será mortal”, “algum homem 

não é/não era/não será mortal”), quer diga respeito a eventos ou estados de coisas 

passados, presentes ou futuros, necessariamente é, em qualquer tempo, verdadeira ou 

falsa e tais proposições, se contraditórias, necessariamente têm, em qualquer tempo 

idêntico para ambas, valores-de-verdade opostos (se contrárias (como “todo homem é 

branco” e “nenhum homem é branco”), podem ser ambas falsas; se sub-contrárias 

(como “algum homem é branco” e “algum homem não é branco”), podem ser ambas 

verdadeiras). 

Proposições indefinidas (“homem é/era/será branco”, “homem não é/não 

era/não será branco”), caso se lhes acrescente um quantificador universal, convertem-

                                                 
25 Em De Interpretatione 7 17b26-29. 
26 Em De Interpretatione 7 17b29-37. 
27 Note-se que é o uso de tw~n [...] mello/ntwn em 18a33 que assinala a contingência: 
Aristóteles distingue, em De Generatione et Corruptione II 11 337b4-6, entre um futuro 
(me/llei) cujo emprego pressupõe e um futuro (e!stai) cujo emprego não pressupõe a 
possibilidade (no sentido (b) acima, não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) 
de que não se dê o evento a que se refere.  
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se em proposições universais (“todo homem é/era/será branco”, “nenhum homem 

é/era/será branco”) e, caso se lhes acrescente um quantificador particular, convertem-

se em proposições particulares (“algum homem é/era/será branco”, “algum homem 

não é/não era/não será branco”). Entretanto, caso não se lhes acrescente quantificador 

algum, resulta, para Aristóteles, o mesmo que caso se lhes acrescente um quantificador 

particular: “homem é branco” é verdadeira se, e somente se, algum homem for branco 

e falsa se, e somente se, nenhum homem for branco; e “homem não é branco” é 

verdadeira se, e somente se, algum homem não for branco e falsa se, e somente se, todo 

homem for branco. Acresce que “homem é branco” e “homem não é branco” são 

contraditórias se, e somente se, o sujeito tiver a mesma referência em ambas. A ser 

assim, toda proposição supostamente indefinida (em verdade, particular), quer diga 

respeito a eventos ou estados de coisas passados, presentes ou futuros, necessariamente 

é, em qualquer tempo, verdadeira ou falsa e tais proposições, se supostamente 

contraditórias (em verdade, subcontrárias), podem ser, em qualquer tempo idêntico 

para ambas, ambas verdadeiras (mas não podem ser, em qualquer tempo idêntico para 

ambas, ambas falsas). 

Toda proposição singular em matéria necessária ou impossível (“João 

é/era/será mortal”, “João não é/não era/não será mortal”), quer diga respeito a 

eventos ou estados de coisas passados, presentes ou futuros, necessariamente é, em 

qualquer tempo, verdadeira ou falsa e tais proposições, se contraditórias, 

necessariamente têm, em qualquer tempo idêntico para ambas, valores-de-verdade 

opostos. 

Toda proposição singular em matéria contingente a respeito de eventos ou 

estados de coisas passados ou presentes (“João é/foi um assassino”, “João não é/não 

foi um assassino”) necessariamente é, desde logo, verdadeira ou falsa e tais 

proposições, se contraditórias, necessariamente têm, em qualquer tempo idêntico para 

ambas, valores-de-verdade opostos. 

Toda proposição singular em matéria contingente a respeito de eventos ou 

estados de coisas futuros (“João será um assassino”, “João não será um assassino”) 

não é nem verdadeira nem falsa antes que se dê ou não se dê o evento a que se refere. 

A ser assim, o princípio de que toda proposição é verdadeira ou falsa tem de 

enunciar não que toda proposição é em qualquer tempo verdadeira ou falsa, mas que 

toda proposição é, caso se tornar, quando se tornar, verdadeira ou falsa. 

 



 66 

2.1.1.1. 

Pois, se toda afirmação e negação é verdadeira ou falsa,28 é necessário que tudo seja ou 

não seja o caso. Portanto, se de dois indivíduos um afirmar e o outro negar que algo 

ocorrerá, evidentemente é necessário que um, e um só, esteja com a verdade, se toda 

afirmação e negação é verdadeira ou falsa,29 pois ambas as coisas não ocorrerão juntas 

em casos como esse. Pois, se é verdadeiro dizer que é branco (que não é branco), é 

necessário que seja branco (que não seja branco); e se é branco (não é branco), era 

verdadeiro afirmá-lo (negá-lo). Ademais, se não é o caso, é falso; e, se é falso, não é o 

caso – portanto, é necessário que quer a afirmação quer a negação sejam verdadeiras ou 

falsas.30 Portanto, nada nem é nem vem a ser, nem será ou não será, quer por acaso31 

quer como o que tanto podia ser quanto não ser, antes tudo se dá por necessidade e não 

como o que tanto podia ser quanto não ser (pois ou o que afirma ou o que nega estará 

com a verdade),32 pois, se assim não fosse, de igual modo ocorreria ou não ocorreria, 

pois o que se dá como o que tanto podia ser quanto não ser não se dá ou se dará mais 

assim do que não assim. 

De acordo com o primeiro argumento em prol do determinismo lógico em De 

Interpretatione 9, o princípio de que toda proposição é, em qualquer tempo, verdadeira 

                                                 
28 Lendo ei} ga\r pa~sa kata/fasij kai\ a}po/fasij a}lhqh\j h@ veudh/j com Bekker (e 
os mss. A e n), em vez de ei} ga\r pa~sa kata/fasij h@ a}po/fasij a}lhqh\j h@ veudh/j 
com Waitz e Minio-Paluello (e os mss. B e C).  
29 Lendo ei} pa~sa kata/fasij kai\ a}po/fasij a}lhqh\j h@ veudh/j com Bekker (e o ms. 
A), em vez de ei} pa~sa kata/fasij a}lhqh\j h@ veudh/j com Waitz e Minio-Paluello (e 
os mss. B e n). 
30 Lendo w$ste a}na/gkh h@ th\n kata/fasin h@ th\n a}po/fasin a}lhqh~ ei#nai h@ veudh~ 
com Bekker e Waitz (e o ms. A), em vez de w$ste a}na/gkh th\n kata/fasin h@ th\n 
a}po/fasin a}lhqh~ ei#nai com Minio-Paluello.  
31 Aristóteles assinala, em Physica II 6 197b18-22, que, ao passo que tudo o que ocorre 
por acaso (apo\ tu/chj) ocorre espontaneamente (a}po\ tau}toma/tou), nem tudo o que 
ocorre espontaneamente ocorre por acaso: o acaso (tu/ch) se diz tão-somente de seres 
dotados de capacidade para a escolha deliberada (proai/resij). Segue-se, pois, que, se o 
determinismo elimina a noção de deliberação, elimina igualmente a noção de acaso. 
32 Lendo h@ ga\r o{ fa\j a}lhqeu/sei h@ o{ a}pofa/j com Bekker (e os mss. A e C) em vez 
de h@ ga\r o{ fa\j a}lhqeu/ei h@ o{ a}pofa/j com Waitz e Minio-Paluello (e os mss. B e n).  
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ou falsa acarreta a tese de que proposições a respeito de eventos futuros são 

verdadeiras ou falsas antes que se dê o evento a que cada qual se refere; e a tese de que 

proposições a respeito de eventos futuros são verdadeiras ou falsas antes que se dê o 

evento a que cada qual se refere acarreta a supressão de possibilidades em sentido (b) 

− visto que, se p pode (no sentido (b) acima, não, evidentemente, no sentido (a) acima) 

ocorrer (não ocorrer), não é nem desde logo verdadeiro que p não ocorrerá (ocorrerá) 

nem desde logo falso que p ocorrerá (não ocorrerá); e, se p pode (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) não ocorrer (ocorrer), não é nem desde logo 

verdadeiro que p ocorrerá (não ocorrerá) nem desde logo falso que p não ocorrerá 

(ocorrerá). 

 Ora, é, com efeito, o caso que, “se de dois indivíduos um afirmar e o outro 

negar que algo ocorrerá, evidentemente é necessário que um, e um só, esteja <ex ante 

facto> com a verdade, se toda afirmação e negação é <em qualquer tempo> 

verdadeira ou falsa”; que, “se de dois indivíduos um afirmar e o outro negar que algo 

ocorrerá, evidentemente é necessário que um, e um só, esteja <ex post facto> com a 

verdade, se toda afirmação e negação é<, caso se tornar, quando se tornar,> 

verdadeira ou falsa”; e, ainda, que, “se de dois indivíduos um afirmar e o outro negar 

que algo ocorrerá, evidentemente é necessário que um, e um só, esteja <ex post facto> 

com a verdade, se toda afirmação e negação é <em qualquer tempo> verdadeira ou 

falsa”. Porém, não é o caso que, “se de dois indivíduos um afirmar e o outro negar que 

algo ocorrerá, evidentemente é necessário que um, e um só, esteja <ex ante facto> com 

a verdade, se toda afirmação e negação é<, caso se tornar, quando se tornar,> 

verdadeira ou falsa”. 

A ser assim, como Aristóteles se compromete tão-somente com “é necessário 

que quer a afirmação quer a negação sejam<, caso se tornarem, quando se tornarem,> 

verdadeiras ou falsas”, não com “é necessário que quer a afirmação quer a negação 

sejam <em qualquer tempo> verdadeiras ou falsas”, Aristóteles se compromete tão-

somente com “ou o que afirma ou o que nega estará <ex post facto> com a verdade”, 

não com “ou o que afirma ou o que nega estará <ex ante facto> com a verdade” − o 

que, no entanto, não acarreta a supressão de possibilidades em sentido (b). 
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2.1.1.2. 

Ademais, se é branco agora, era verdadeiro dizer antes que seria branco. Portanto, era 

desde sempre verdadeiro dizer, de tudo o que se passou, que era ou seria o caso.33 

Porém, se era desde sempre verdadeiro dizer que era ou seria o caso, não era possível 

não ser ou não vir a ser o caso, e o que não é possível não vir a ser o caso é necessário 

vir a ser o caso. Portanto, todo o futuro é necessário. Portanto, nada será como o que 

tanto podia ser quanto não ser (ou por acaso, pois não é por necessidade se é por acaso). 

De acordo com o segundo argumento em prol do determinismo lógico em De 

Interpretatione 9, a tese de que proposições a respeito de eventos futuros são 

verdadeiras ou falsas antes que se dê o evento a que cada qual se refere acarreta a 

supressão de possibilidades em sentido (b) − visto que, se p pode (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) ocorrer (não ocorrer), não é nem desde logo 

verdadeiro que p não ocorrerá (ocorrerá) nem desde logo falso que p ocorrerá (não 

ocorrerá); e, se p pode (no sentido (b) acima, não, evidentemente, no sentido (a) acima) 

não ocorrer (ocorrer), não é nem desde logo verdadeiro que p ocorrerá (não ocorrerá) 

nem desde logo falso que p não ocorrerá (ocorrerá). 

Ora, é, com efeito, o caso que, “se era <ex ante facto> desde sempre verdadeiro 

dizer que era ou seria o caso, não era possível não ser ou não vir a ser o caso”. Porém, 

não é o caso que, “se era <ex post facto> desde sempre verdadeiro dizer que era ou 

seria o caso, não era possível não ser ou não vir a ser o caso”. 

A ser assim, Aristóteles se compromete tão-somente com “se é branco agora, 

era <ex post facto> verdadeiro dizer antes que seria branco”; e “era <ex post facto> 

desde sempre verdadeiro dizer, de tudo o que se passou, que era ou seria o caso”, não 

com “se é branco agora, era <ex ante facto> verdadeiro dizer antes que seria branco”; 

ou “era <ex ante facto> desde sempre verdadeiro dizer, de tudo o que se passou, que 

era ou seria o caso” − o que, no entanto, não acarreta a supressão de possibilidades 

em sentido (b). 

 

                                                 
33 Lendo w$ste a}ei\ a}lhqe\j h#n ei}pei~n o{tiou~n tw~n genome/nwn o$ti e!stin h@ e!stai com 
Bekker (e o ms. C), em vez de w$ste a}ei\ a}lhqe\j h#n ei}pei~n o{tiou~n tw~n genome/nwn 
o$ti e!stai com Waitz e Minio-Paluello (e os mss. A e B).  
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2.1.2. 

Tampouco é possível dizer que nem uma nem a outra é verdadeira, isto é, que nem será 

nem não será. Pois, em primeiro lugar, em sendo a afirmação falsa, a negação não será 

verdadeira, e, em sendo a negação falsa, a afirmação não será verdadeira. Ademais, se é 

verdadeiro dizer que é branco e grande, então ambos têm de ser o caso, e, se é 

verdadeiro dizer que será o caso amanhã, então terá de ser o caso amanhã;34 mas se nem 

será nem não será amanhã, então não há o que tanto podia ser quanto não ser. <Tome-

se como> exemplo uma batalha naval: teria de nem ocorrer nem não ocorrer uma 

batalha naval amanhã.35 

Aristóteles resguarda o princípio de que proposições contraditórias não podem 

ser ambas ao mesmo tempo falsas: que não haja agora estado de coisas algum que 

produz inexoravelmente o estado de coisas futuro a que cada qual se refere e, por 

conseguinte, que corresponde agora quer à afirmação quer à negação a respeito de tal 

estado de coisas futuro não acarreta, mediante a concepção de que a proposição é em 

um tempo verdadeira ou falsa conforme nesse mesmo tempo se dê ou não se dê a 

correspondência entre a proposição e o estado de coisas a que se refere, que ambas 

sejam agora falsas (visto que a correspondência nem se dará nem não se dará agora), 

antes o fato de ambas sejam agora falsas acarreta, mediante a concepção de que a 

proposição é em um tempo verdadeira ou falsa conforme nesse mesmo tempo se dê ou 

não se dê a correspondência entre a proposição e o estado de coisas a que se refere, 

que haja agora algum estado de coisas que produz inexoravelmente o estado de coisas 

futuro a que cada qual se refere e, por conseguinte, que corresponde quer à afirmação 

quer à negação a respeito de tal estado de coisas futuro (visto que a correspondência se 

dará ou não se dará agora). 

 

 
                                                 
34 Lendo ei} de\ u{pa/rxein ei}j au!rion, u{pa/rxei ei}j au!rion com Minio-Paluello (e o ms. 
n), em vez de ei} de\ u{pa/rxei ei}j au!rion, u{pa/rxei ei}j au!rion com Bekker (e o ms. C) 
ou ei} de\ u{pa/rxei ei}j au!rion, u{pa/rxein ei}j au!rion com Waitz (e os mss. A e B).  
35 Lendo de/oi ga\r a@n mh/te gene/sqai naumaci/an au!rion mh/te mh\ gene/sqai com 
Bekker (e o ms. A), em vez de de/oi ga\r a@n mh/te gene/sqai naumaci/an mh/te mh\ 
gene/sqai com Waitz e Minio-Paluello (e os mss. B, C e n). 



 70 

 

2.1.3. 

Esses e outros quetais são os absurdos que decorrem se de toda afirmação e negação, 

quer a respeito de universais ditos universalmente quer a respeito de singulares, é 

necessário que um dos opostos seja verdadeiro e o outro falso e nada do que ocorre se 

dê como o que tanto podia ser quanto não ser, antes tudo se dê e ocorra por necessidade, 

de tal modo que não seria preciso nem deliberar nem dar-se o trabalho como se, caso 

fizéssemos isto, isto se desse e, caso não <fizéssemos> isto, isto não se desse. 

 Aristóteles assinala que, se, com efeito, suprimem-se possibilidades em sentido 

(b), perdem o sentido noções que, tais como “deliberar” e “dar-se o trabalho”, 

pressupõem possibilidades em sentido (b). 

 

 

 

2.2.1. 

Pois nada impede que há dez mil anos um tenha afirmado e o outro negado que algo se 

daria, de tal modo que necessariamente se dará aquilo que era, então, verdadeiro dizer. 

Porém, não faz diferença se alguém enunciou ou não enunciou a contradição, pois 

evidentemente as coisas são assim ainda que não ocorra de um ter afirmado e o outro 

negado, pois não é por ter afirmado ou negado que será ou não será, nem faz diferença 

se enunciou há dez mil anos ou em qualquer outro tempo. Portanto, se em todo o tempo 

as coisas foram tais que um era verdadeiro, então era necessário que ocorresse e cada 

evento sempre foi tal que ocorreu por necessidade, pois não era possível não ocorrer o 

que alguém disse com verdade que se daria e era desde sempre verdadeiro dizer que o 

que ocorreu se daria. 
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Consiste o robustecimento em questão em afirmar que os argumentos em 2.1.1.1 

e 2.1.1.2 não pressupõem que se tenha efetivamente de proferir os enunciados 

contraditórios a respeito de eventos futuros para que resulte a conseqüência de que 

suprimem-se possibilidades em sentido (b). 

 

 

 

2.2.2. 

Se, com efeito, são impossíveis – pois vemos que há um princípio dos <eventos> 

futuros na deliberação e na ação e que, em geral, existe a possibilidade 

semelhantemente de ser e de não ser no que nem sempre está em ato:36 naquilo em que é 

possível tanto ser como não ser é conseguintemente possível tanto ocorrer como não 

ocorrer, e muitas coisas são evidentemente assim, por exemplo, este manto pode ser 

retalhado e não o será, mas antes disso se o usará até gastar; e é igualmente possível não 

ser retalhado, pois, se não fosse possível não ser retalhado, não haveria como antes 

disso se o usar até gastar –, também, então, no que diz respeito a todas as demais 

gerações, que são ditas segundo tal potência, evidentemente nem tudo é ou ocorre por 

necessidade, antes algumas coisas como o que tanto podia ser quanto não ser, nas quais 

nem a afirmação é mais verdadeira do que a negação <nem o contrário>, e outras nas 

mais das vezes e mais uma do que a outra, embora possa ocorrer a outra e a primeira 

não.37 

                                                 
36 Lendo kai\ o$ti o$lwj e!stin e}n toi~j mh\ a}ei\ e}nergou~si to\ dunato\n ei#nai kai\ mh\ 
o{moi/wj com Bekker e Waitz (e os mss. A, B e C), em vez de kai\ o$ti o$lwj e!stin e}n 
toi~j mh\ a}ei\ e}nergou~si to\ dunato\n ei#nai kai\ mh/ com Minio-Paluello (e o ms. n). 
37 Aristóteles afirma, em Ethica Nicomachea III 5 Bekker [3 Bywater] 1112b8-9, que 
“deliberar diz respeito ao que ocorre nas mais das vezes mas não é evidente, isto é, não 
está definido como se dará” (to\ bouleu/esqai [...] e}n toi~j w{j e}pi\ to\ polu/, a}dh/loij de\ 
pw~j a}pobh/setai, kai\ e}n oîj a}dio/riston). A ser assim, mesmo se x tem a tendência a 
agir nas mais das vezes de tal-e-tal modo, x, não obstante, pode (no sentido (b) acima, 
não − ou, ao menos, não só − no sentido (a) acima) a cada instante contrariar, mediante 
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 De acordo com o argumento determinista, se toda proposição a respeito de um 

evento futuro é em qualquer tempo verdadeira ou falsa, existe em qualquer tempo 

anterior ao evento que a proposição descreve algum estado de coisas que produz 

inexoravelmente o evento que a proposição descreve; se existe em qualquer tempo 

anterior ao evento que a proposição descreve algum estado de coisas que produz 

inexoravelmente o evento que a proposição descreve, a série causal de tal evento 

remonta ao infinito; se a série causal de tal evento remonta ao infinito, deliberação e 

ação não são princípios. Porém, Aristóteles se compromete com a tese de que 

deliberação e ação são princípios e, por conseguinte, igualmente com a tese de que a 

série causal de tal evento não remonta ao infinito; de que não existe em qualquer tempo 

anterior ao evento que a proposição descreve estado de coisas algum que produz 

inexoravelmente o evento que a proposição descreve; de que nem toda proposição a 

respeito de um evento futuro é em qualquer tempo verdadeira ou falsa. 

 

 

 

3. 

Assim, o que é, quando é, necessariamente é; e o que não é, quando não é, 

necessariamente não é – mas nem necessariamente é tudo o que é nem necessariamente 

não é tudo o que não é, pois não são o mesmo ser por necessidade tudo o que é quando é 

e ser por necessidade tudo o que é simpliciter − o mesmo vale para o que não é e para a 

contradição. Pois é necessário que tudo seja ou não seja, e venha a ser ou não venha a 

ser, mas não é necessário, tendo dividido, afirmar um dos dois. Por exemplo, é 

necessário ocorrer ou não ocorrer uma batalha naval amanhã, mas nem é necessário 

ocorrer uma batalha naval amanhã nem é necessário não ocorrer uma batalha naval 

amanhã, embora seja necessário ocorrer ou não ocorrer. Portanto, como as proposições 

                                                                                                                                               
deliberação, a tendência que tem a agir nas mais das vezes de tal-e-tal modo e agir 
diferentemente. Cf., ainda, De Generatione et Corruptione II 11 337b7 para o exemplo 
de alguém que, em vias de caminhar, não obstante pode (no sentido (b) acima, não − ou, 
ao menos, não só − no sentido (a) acima) não caminhar. 
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são verdadeiras conforme os fatos, evidentemente é necessário que assim o seja também 

quanto à contradição com respeito a tudo o que se dá como o que tanto podia ser quanto 

não ser, de tal modo que ambos os contrários eram possíveis, o que sucede ao que nem 

sempre é nem nunca é. Pois, no que diz respeito a esses, necessariamente cada membro 

da contradição é verdadeiro ou falso, não este ou aquele, mas o que se der como o que 

tanto podia ser quanto não ser, ainda que seja um mais verdadeiro do que o outro, mas 

não desde logo verdadeiro ou falso. Portanto, evidentemente não é necessário que de 

toda afirmação e negação um dos opostos seja verdadeiro e o outro falso − pois o que se 

dá com o que nem sempre é mas pode tanto ser como não ser não é como o que se dá 

com o que é, mas como foi dito. 

 Aristóteles distingue entre o princípio de que toda proposição é em qualquer 

tempo verdadeira ou falsa e o princípio de que toda proposição é, caso se tornar, 

quando se tornar, verdadeira ou falsa. E, como o primeiro acarreta a supressão desde 

antes de se dar (não se dar) um tal-e-tal evento da possibilidade (no sentido (b) acima, 

não, evidentemente, no sentido (a) acima) de que não se dê (se dê) o mesmo evento e o 

segundo acarreta a supressão apenas quando se der (não se der) um tal-e-tal evento da 

possibilidade (no sentido (b) acima, não, evidentemente, no sentido (a) acima) de que 

não se dê (se dê) o mesmo evento, Aristóteles se compromete tão-somente com o 

segundo, não, evidentemente, com o primeiro. 
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